
O DIA
Nª 26.215 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

FGV estima que PIB desacelerou e
cresceu 0,3% no segundo trimestre

Tesouro pagou R$ 152,46 milhões
em dívidas de estados e municípios

Página 4

Página 3

Mercado mantém estáveis projeções
para inflação, juros, PIB e dólar

IBC-Br recuou 0,6% em
junho, diz Banco Central
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Depois de 32 anos, Di Grassi se
despede das pistas em carta aos fãs

O brasileiro Lucas Di Gras-
si encerrou neste domingo (16),
em Londres, sua carreira como
piloto profissional após 32 anos
dedicados ao automobilismo.
Aos 42 anos de idade, o piloto
fez sua última rodada dupla no
Mundial de Fórmula E, catego-
ria que ajudou a construir. Lu-
cas competiu por 12 tempora-
das no campeonato dos carros
elétricos, no qual conquistou
o título mundial de 2016/17. Na
despedida, Lucas fez questão
de ser acompanhado por seu
grande incentivador desde o
início, Vito, e por Leo – pai e
filho do competidor.

A primeira corrida oficial da
trajetória de Lucas aconteceu
em 1994, no Kartódromo de Itu,
quando o piloto tinha apenas
10 anos de idade. Di Grassi logo
se tornou um dos melhores pi-
lotos do continente, conquis-
tando títulos nacionais e inter-
nacionais. Em 2002, foi vice-
campeão brasileiro de Fórmula
Renault e, no ano seguinte, ter-
minou na segunda colocação
da Fórmula 3 Sul-Americana.

No exterior, o talento foi sua
grande garantia de continuida-
de. Foi campeão mundial de
Fórmula 3 ao vencer o difícil GP

de Macau, tradicional prova que
já teve entre seus vencedores
nomes como Ayrton Senna e Mi-
chael Schumacher. Na ocasião, o
brasileiro dividiu o pódio com
Robert Kubica e Sebastian Vet-
tel, segundo e terceiro colocados,
respectivamente.

Lucas foi vice-campeão da
GP2 em 2007 e terceiro colocado
em 2009, ingressando na Fórmula
1 pela Virgin Racing no ano se-
guinte. No Mundial de Enduran-
ce, foi vice-campeão e até hoje é
o melhor brasileiro nas 24 Horas
de Le Mans, com três pódios. 

O brasileiro esteve envolvido
no projeto da F-E antes mesmo
de sua criação oficial. Quando a
categoria chegou às pistas, em
2014, Di Grassi venceu a primeira
corrida da história, em Pequim. Ao
longo de 12 temporadas, foram 14
vitórias, dezenas de pódios e o tí-
tulo mundial conquistado na tem-
porada 2016/17. A mais recente
aconteceu há dois meses, na Chi-
na, quando Di Grassi largou em
último e venceu de forma espeta-
cular, dando a primeira vitória para
a jovem equipe Lola Yamaha.

Carta e homenagens - Neste
fim de semana, a Fórmula E reali-
zou várias homenagens ao brasi-
leiro. Entre elas, uma postagem no
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Lucas durante o ePrix da China 2026, quando conquistou a 1ª
vitória da Lola

Instagram destacou a importân-
cia do brasileiro para a história do
campeonato: “Toda grande corri-
da tem uma última volta. Mas al-
gumas histórias são grandes de-
mais para caber em uma última
volta”, afirmou a categoria. O tex-
to relembra as conquistas do pi-
loto na pista e ressalva: “A histó-
ria de Lucas nunca foi apenas
sobre números. Ele acreditou no
potencial da tecnologia, na mobi-
lidade elétrica, em um novo cami-
nho para o automobilismo”.

Lucas também publicou emo-

cionada uma carta aos fãs no Ins-
tagram. “Depois de 30 anos no
automobilismo, é hora de pendu-
rar o capacete. Mas, quando olho
para esta foto, não penso no fim
da minha carreira”, iniciou ele, re-
ferindo-se à imagem dele e seu fi-
lho caminhando pela pista de
Londres, local da etapa final de
sua carreira. “Agora olho para o
meu filho. Meu tempo atrás do
volante está chegando ao fim…
Não sei o que ele vai escolher fa-
zer, e não precisa ser automobi-
lismo. Mas, seja o que for, espero

que ele se entregue completa-
mente. Espero que sonhe gran-
de, aprenda a perder, se levan-
te, trabalhe mais duro e nunca
aceite que algo é impossível sim-
plesmente porque ninguém fez
antes… Olhando para esta foto,
sei exatamente para onde está
meu foco agora”, continuou.
Leia a íntegra abaixo.

Para a despedida em Lon-
dres, a equipe Lola Yamaha pre-
parou uma pintura especial em
seu carro da Lola Yamaha ABT.
O modelo reuniu referências às
12 temporadas disputadas na
Fórmula E, incluindo elementos
das diferentes equipes, carros
e momentos que marcaram sua
passagem pelo campeonato. O
capacete de Lucas tinha men-
ções aos seus 42 pódios na ca-
tegoria, recorde no Campeona-
to Mundial.

Nas duas últimas corridas,
entretanto, os resultados não
acompanharam o significado do
momento. Na primeira prova do
fim de semana, um problema no
motor, que travou mantendo a
aceleração em uma curva, tirou
Di Grassi da corrida. Na segun-
da, disputada hoje, o brasileiro
abandonou após problemas de
ordem eletrônica.

Campeonato Paulista de Subida de Montanha: Sorocabano
Maycon de Freitas é o novo “Leão da Montanha”

O Campeonato Paulista de
Subida de Montanha tem um novo
‘Leão da Montanha’. O sorocaba-
no Maycon de Freitas foi o piloto
mais rápido da 2ª etapa da compe-
tição, realizada no último fim de
semana no desafiador trecho do
Morro das 7 Curvas, em Águas de

Lindóia (SP).
A bordo de um Audi TT RS

equipado com sistema Nitro,
Maycon completou os 2,6 quilô-
metros do percurso em 1min32s16,
estabelecendo a melhor marca ge-
ral entre todas as categorias. 

Empresário do ramo de prepa-
ração e mecânica, Maycon estreou
na modalidade em 2025 e terminou
o campeonato como vice-campeão.

Nesta temporada conquistou sua
primeira vitória geral e assumiu o
posto de ‘Leão da Montanha’.
“Foi uma disputa dura, mas des-
ta vez deu certo. Vamos evoluir
ainda mais”, comemorou o piloto
de 36 anos de idade.

A 2ª etapa foi organizada pela
Ascot Racing, com supervisão
da Federação de Automobilis-
mo de São Paulo (FASP).Fo
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A subida no Morro das 7
Curvas é bem íngreme

As expectativas do merca-
do financeiro para a inflação,
a taxa básica de juros, o cres-
cimento da economia e câm-
bio permaneceram estáveis na
comparação com a semana
passada, segundo o Boletim
Focus divulgado na segunda-
feira (17) pelo Banco Central.

Para 2026, a projeção para
a inflação oficial medida pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) foi
mantida em 5,02%. A estima-
tiva para o crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB)
também permaneceu em
1,98%. As projeções para o

dólar ao fim do ano e para a
taxa básica de juros (Selic)
seguiram em R$ 5,20 e 13,75%
ao ano, respectivamente.

O cenário reflete estabili-
dade nas expectativas para
os principais indicadores
acompanhados pelo mercado
financeiro.

A projeção para a infla-
ção continua acima da meta
contínua perseguida pelo
Banco Central.  Para
alcançá-la, a autoridade mo-
netária utiliza como principal
instrumento a taxa Selic, defi-
nida pelo Comitê de Política
Monetária (Copom). Página 3
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,19
Venda:       5,19

Compra:   6,01
Venda:      6,02

Turismo
Compra:   5,21
Venda:       5,39

Anvisa aprova
novas canetas
de semaglutida,

incluindo a
 1ª genérica
A Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou dois novos medicamentos
injetáveis à base de semagluti-
da obtida por via sintética. Os
registros foram publicados no
Diário Oficial da União da se-
gunda-feira (17).

A semaglutida ficou conhe-
cida por ser o princípio ativo das
"canetas emagrecedoras"
Ozempic e Wegovy, usadas no
tratamento para a diabetes me-
llitus tipo 2. Médicos também
receitam a substância para o
controle da obesidade.

Em maio, a farmacêutica
EMS obteve o primeiro registro
de semaglutida sintética no país,
no medicamento Ozivy. Agora,
a EMS foi autorizada a comerci-
alizar o genérico do Ozivy, que
poderá chegar ao mercado com
preços mais baixos. Como se tra-
ta de um remédio genérico, no
entanto, a nova caneta não pode
ter nome comercial.

Medicamento similar
A Anvisa também aprovou

um medicamento similar à base
de semaglutida do laboratório
Germed, vinculado à EMS. Nes-
te caso, além do princípio ativo,
a versão similar pode ter nome e
características próprias, sem al-
terar o princípio ativo, além de
embalagem e rotulagem diferen-
tes do remédio de referência.
Este produto será vendido como
Semaclique.

O registro da agência regu-
ladora reconhece o uso dos
medicamentos aliado à dieta e
aos exercícios físicos. Eles são
administrados semanalmente e
devem ficar armazenados em
geladeira (em temperaturas de 2
°C a 8 °C) antes e depois de ini-
ciado o tratamento.

A agência reforça ainda a
necessidade do acompanha-
mento médico para o uso das
canetas de semaglutida: "Como
todos os medicamentos do tipo
GLP-1, a semaglutida sintética
está sujeita à prescrição de re-
ceita médica em duas vias".

Apresentações dos medica-
mentos aprovadas pela Anvisa

Solução injetável de sema-
glutida 1,34 mg/mL em sistema
de aplicação preenchido (multi-
dose e descartável) com 1,5 ml
+ 1 caneta + 6 agulhas;

Solução injetável de sema-
glutida 1,34 mg/mL em sistema
de aplicação preenchido (multi-
dose e descartável) com 3 ml + 2
canetas +10 agulhas;

Solução injetável de sema-
glutida 1,34 mg/mL em sistema
de aplicação preenchido (multi-
dose e descartável) com 1,5 ml
+ 1 caneta + 4 agulhas;

Solução injetável de sema-
glutida 1,34 mg/mL em sistema
de aplicação preenchido (mul-
tidose e descartável) com 3 ml
+ 2 canetas + 8 agulhas.
(Agência Brasil)

Secretaria de Estado da Saúde de
 São Paulo (SES-SP) promove no

sábado (22) o Dia D da
Campanha de Multivacinação

TSE lança campanha para
estimular participação nas

eleições 2026
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Procon-SP orienta consumidores sobre
cuidados nas liquidações de inverno

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - ”Convida-se a louvar ao Senhor por amor de
sua salvação. Cantai ao Senhor um cântico novo, porque ele fez
maravilhas; a sua destra e o seu braço santo lhe alcançaram a
vitória” Salmos 98.1

Com a chegada das liquida-
ções de inverno, as lojas costu-
mam oferecer descontos em pro-
dutos que não foram vendidos
durante a temporada. A oportu-
nidade de comprar itens por pre-
ços mais baixos pode ser vanta-
josa, mas o consumidor deve fi-
car atento às condições das pro-
moções para evitar problemas
posteriormente.

Uma das principais recomen-
dações do Procon-SP é pesqui-
sar antecipadamente as ofertas
anunciadas em folhetos, encar-
tes, sites, redes sociais e outros
materiais publicitários. Além de
ajudar a comparar preços, a pes-
quisa permite identificar o que
realmente é necessário, evitando

compras por impulso.
É importante também guardar

o material de divulgação da pro-
moção. De acordo com o Códi-
go de Defesa do Consumidor,
toda oferta anunciada pelo for-
necedor deve ser cumprida. As-
sim, caso a empresa se recuse a
praticar a condição ou o preço
divulgado, o consumidor pode-
rá reclamar, apresentando a pu-
blicidade como prova.

Produtos com pequenos de-
feitos

Nas liquidações, é comum
que alguns produtos sejam co-
mercializados com pequenos de-
feitos como: roupas manchadas
ou descosturadas; móveis ara-

nhados; eletrônicos com peque-
nos amassados, etc. Nesses ca-
sos, o consumidor deve verifi-
car cuidadosamente a mercado-
ria e solicitar que os problemas
sejam descritos de forma deta-
lhada na nota fiscal, recibo ou
pedido de compra.

Essa informação é importan-
te para deixar registrado que o
consumidor tinha conhecimen-
to do defeito no momento da
aquisição.

Troca por cor, tamanho ou
gosto

Outro ponto que merece aten-
ção é a política de troca. O Códi-
go de Defesa do Consumidor não
obriga o fornecedor a trocar pro-
dutos em perfeito estado apenas
porque o consumidor não gos-
tou da cor, do tamanho ou do
modelo.

Se a loja oferecer a possibili-
dade de troca nessas situações,
a condição deve ser informada

claramente ao consumidor e, de
preferência, registrada por escri-
to, como na etiqueta, nota fiscal
ou outro documento da compra.
Por isso, antes de finalizar a aqui-
sição, é importante perguntar
sobre as regras estabelecidas
pelo estabelecimento.

Atenção às formas de paga-
mento

O consumidor também deve
verificar quais são as formas de
pagamento disponíveis e esco-
lher a opção que melhor se adap-
te ao seu orçamento. Nas com-
pras à vista, vale negociar um
eventual desconto.

Nos pagamentos com cartão
de crédito ou débito, o consumi-
dor deve ficar atento às condi-
ções e aos preços informados
pelo estabelecimento.

Nota fiscal é fundamental
Independentemente de a

compra ser feita em uma liquida-
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Uma das principais recomendações do Procon-SP é pesquisar
antecipadamente as ofertas
ção ou fora dela, o consumidor
deve sempre exigir a nota fiscal e
guardá-la. O documento compro-
va a aquisição e pode ser funda-
mental caso seja necessário fa-
zer uma reclamação ou buscar
seus direitos posteriormente.

Aproveitar uma promoção
pode ser uma boa oportunidade,
desde que o consumidor pesqui-
se, confira as condições da ofer-
ta, registre eventuais defeitos e
mantenha todos os documentos
da compra. (Governo de SP)

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo
(SES-SP) promove no sábado (22)

o Dia D da Campanha de Multivacinação

A orientação é levar a caderneta à unidade de saúde. As equipes vão conferir o histórico vacinal e
aplicar somente as doses necessárias para iniciar ou completar os esquemas previstos no
Calendário Nacional de Vacinação

Unidades Básicas de Saúde
(UBSs) de todo o estado estarão
abertas das 8h às 17h para que
pais e responsáveis possam atu-
alizar a caderneta de vacinação
de crianças e adolescentes me-
nores de 15 anos.

A orientação é levar a cader-
neta à unidade de saúde. As equi-
pes vão conferir o histórico vaci-
nal e aplicar somente as doses ne-
cessárias para iniciar ou completar
os esquemas previstos no Calen-
dário Nacional de Vacinação.

“A vacinação é uma das prin-
cipais formas de prevenção de
doenças e manter a caderneta

atualizada é fundamental para
garantir a proteção ao longo da
infância e adolescência. O Dia D
amplia a oportunidade de acesso
e facilita que as famílias coloquem
a vacinação em dia”, afirma Tati-
ana Lang, diretora do Centro de
Vigilância Epidemiológica (CVE)
da SES-SP.

Iniciada em 3 de agosto, a
Campanha de Multivacinação
segue até 1º de setembro nos
645 municípios paulistas. Ao
todo, estão disponíveis 20 va-
cinas previstas no Programa
Nacional de Imunizações (PNI),
para atualização da caderneta

de vacinação. Entre elas estão
BCG, hepatite B, poliomielite, rota-
vírus, pneumocócica, meningocó-
cica, influenza, Covid-19, febre
amarela, tríplice viral, varicela, DTP,
hepatite A e HPV.

Vacinação contra o sarampo
Desde o início da estratégia

de vacinação contra o sarampo,
em 3 de agosto, cerca de 660 mil
doses da vacina tríplice viral fo-
ram aplicadas na capital, em Gua-
rulhos e em São Bernardo do
Campo. Desse total, dados preli-
minares apontam que aproxima-
damente 500 mil foram aplicadas

na cidade de São Paulo, 90 mil em
Guarulhos e 70 mil em São Ber-
nardo do Campo.

Nesses três municípios, pes-
soas de 6 meses a 59 anos po-
dem receber a vacina indepen-
dentemente do histórico vacinal,
desde que sejam respeitados os
intervalos entre as doses e as
contraindicações. A estratégia
foi adotada após a confirmação
de 23 casos de sarampo no esta-
do em 2026.

Dos 23 casos confirmados
neste ano, dois são importados
e os outros 21 são considerados
relacionados à importação, em-
bora a fonte da infecção não te-
nha sido identificada. Vinte pa-
cientes moram na capital, dois
em São Bernardo do Campo e um
em Guarulhos.

Dezesseis pacientes não ti-
nham registro de vacinação ou
estavam com o esquema incom-
pleto. Quinze tinham menos de
2 anos e oito estavam na faixa
etária de 15 a 50 anos. Em 2025,
o estado registrou dois casos
importados de sarampo, ambos
na capital.

Vacina 100 Dúvidas
Para ampliar o acesso à in-

formação sobre vacinação, o Go-
verno de São Paulo mantém o
portal Vacina 100 Dúvidas, que re-
úne respostas para as principais per-
guntas sobre vacinas. A ferramenta
aborda temas como efeitos colaterais,
eficácia, doenças imunoprevení-
veis e os riscos da não vacinação.
O conteúdo está disponível em
www.vacina100 duvidas.sp.gov.br.
(Governo de SP)
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Vestibulinho das Etecs: como conseguir
redução de 50% na taxa de inscrição

O valor integral da taxa de inscrição para o processo seletivo é R$ 50

A partir da segunda-feira (17),
estudantes já podem solicitar a
redução da taxa de inscrição do
Vestibulinho das Escolas Técni-
cas Estaduais (Etecs) para o pri-
meiro semestre de 2027. O pro-
cesso seletivo das Etecs, admi-
nistradas pelo Centro Paula Sou-
za (CPS), abre portas para o in-
gresso nos ensinos Médio, Téc-
nico, Integrado e especialização
gratuitos. O prazo para pedidos
de redução termina em 1º de se-
tembro. A prova será aplicada em
6 de dezembro.

O valor integral da taxa de ins-
crição para o processo seletivo é
R$ 50. Para ter direito ao pagamen-
to de apenas metade do valor, o
candidato deve estar regularmen-
te matriculado no ensino funda-
mental ou médio, em curso pré-
vestibular ou curso superior (gra-
duação e/ou pós-graduação), além
de receber renda mensal inferior a
dois salários-mínimos (R$3.242) ou
estar desempregado.

Como solicitar
A solicitação deve ser feita

exclusivamente pelo site
www.vestibulinho.etec.sp.gov.br.
Ao acessar o portal, é necessá-
rio seguir para a seção “Iniciar
Solicitação de Redução” e pre-

encher o formulário eletrônico.
Em seguida, na seção “Documen-
tos Comprobatórios”, o estudan-
te precisa enviar, via upload, com-
provantes de escolaridade (emi-
tidos em meio físico ou eletrôni-
co) e de rendimento. Todas as
instruções e declarações, inclu-
sive para desempregados ou tra-
balhadores autônomos, informais
e/ou eventuais, estão disponíveis
na portaria no site: https://
vestibulinho.etec.sp.gov.br/do-
cumentos/portaria.asp.

As Etecs oferecem computa-
dores com acesso à internet aos
candidatos que necessitam de
apoio para esta etapa. O interes-
sado deve entrar em contato com
a unidade para verificar os horá-
rios de atendimento.

As inscrições para o exame
terão início no dia 2 de setem-
bro, mas antes de se inscrever,
o candidato que solicitou o be-
nefício deverá aguardar o resul-
tado da análise, a ser divulga-
do pela internet no site do Ves-
tibulinho, a partir das 15h do dia
15 de setembro.

Quem receber o pedido com
resposta indeferida poderá apre-
sentar recurso entre 16 e 17 de
setembro. A resposta ao recur-
so será disponibilizada no dia

29 de setembro.
As Etecs oferecem mais de

200 cursos e preparam os alunos
para o mercado de trabalho. São
oportunidades em diversas áre-
as de formação, como Gestão e
Negócios, Informação e Comu-
nicação, Controle e Processos In-
dustriais, e Ambiente e Saúde.

O CPS administra 229 Etecs,
distribuídas em todas as regiões
do estado de São Paulo. Para
acompanhar o calendário e todas
as novidades do Vestibulinho
das Etecs, basta acessar o site
www.vestibulinho.etec.sp.gov.br.
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Confira o calendário do Ves-
tibulinho das Etecs:

De 17 de agosto até 1º de se-
tembro: Período para pedir redu-
ção da taxa de inscrição

De 2 setembro até 3 de no-
vembro: Inscrições para o Vesti-
bulinho

2 de dezembro: Divulgação
dos locais de prova

6 de dezembro: Exame
11 de janeiro de 2027: Divul-

gação da classificação geral com
desempenho dos candidatos e
convocação da primeira chama-
da para matrícula

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : em 1992, nossa coluna de política era semanal e

Gilberto Kassab [hoje dono do refundado PSD em 2011] foi eleito
vereador pelo PL, seu 1º cargo público. Em 1993, Kassab já era
leitor desta coluna [já diária] de política

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : em 1996, nossa coluna [diária] de política já era lida

pelo ex-governador [eleições indiretas 1979] Paulo Maluf, que lite-
ralmente elegeu o 1º preto como prefeito [PPB ex-Arena] da capi-
tal. Celso Pitta também já era nosso leitor

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : em 1994, nossa coluna [diária] de política já era lida

pelos eleitos(as) e reeleitos(as) deputados(as) estaduais. Em 2005
fui eleito secretário geral no Comitê de Imprensa (Associação dos
Jornalistas / Cronistas de Política] da ALESP

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : em 1994, nossa coluna [diária] de política já era lida

por Mario Covas [eleito 1º governador pelo PSDB]. Seu neto,
Bruno Covas [também nosso leitor] foi reeleito (PSDB) prefeito da
capital em 2020 e faleceu aos 41 anos em 2021

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : em 1994, nossa coluna [diária] de política já era lida

pelos eleitos(as) e reeleitos(as) deputados(as) e senadores por
SP. O hoje ex-presidente Michel Temer (MDB) já era nosso leitor
antes de ser 3 vezes presidente na Câmara Federal

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : em 1994, nossa coluna [diária] de política já era lida

pelo já dono e senhor do PT ... hoje 3 vezes presidente Lula. Seu
hoje vice (no PSB), Alckmin foi eleito (no PSDB) vice-governador
SP. Ambos, adversários, já eram nossos leitores

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : entre 1999 e 2001, nossa coluna [diária] de política já

era lida pelo Alexandre Moraes [ministro no Supremo] também
pela sua versão mensal ... na revista mensal “Justiça & Poder”. Ele
já dizia que um dia estaria onde está hoje

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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AGROPECUÁRIA PAULISTA
A agropecuária paulista fechou junho de 2026 com saldo posi-

tivo de 9.364 empregos formais. No período, foram registradas
24.588 admissões e 15.224 desligamentos. Com o resultado, o setor
ficou na segunda posição entre os maiores geradores de empregos
com carteira assinada no Estado de São Paulo, atrás apenas dos
serviços. Os números fazem parte do Relatório de Acompanha-
mento Mensal dos Empregos Formais, elaborado pelo Departa-
mento Econômico da Federação da Agricultura e Pecuária do Esta-
do de São Paulo (Faesp).

CRÉDITO RURAL
A agricultura empresarial contratou R$ 28,2 bilhões em crédito

rural em julho de 2026, primeiro mês da safra 2026/2027. O levanta-
mento reúne operações realizadas por produtores enquadrados no
Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp) e
pelos demais produtores. Os dados têm como base informações
do Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor), do
Banco Central do Brasil, além de registros das registradoras de
títulos referentes às Cédulas de Produto Rural (CPR).

ENDIVIDAMENTO RURAL
O Congresso Nacional instalou a Comissão Mista da Medida

Provisória (MP) 1.376/2026, que estabelece regras para a renegoci-
ação de dívidas rurais. O senador Renan Calheiros (MDB-AL) foi
eleito presidente do colegiado e designou o deputado Paulo Pi-
menta (PT-RS) como relator. A instalação da comissão ocorre em
meio à demora para colocar em prática as medidas de renegociação
dos débitos do setor.

VISITA INTERNACIONAL
O presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do

Brasil (CNA), João Martins, recebeu, na sede da entidade, a vice-
presidente da Organização Mundial de Agricultores (WFO) e pro-
dutora rural australiana Fiona Simson e a representante da Organi-
zação das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO)
no Equador, Gherda Barreto. Durante o encontro, João Martins
apresentou a atuação da CNA na representação dos produtores
rurais e no desenvolvimento do setor agropecuário. 

ALGODÃO
Pesquisadores da Embrapa identificaram bactérias capazes de

fixar nitrogênio em plantas de algodão. A descoberta pode contri-
buir para o desenvolvimento de novos bioinsumos destinados às
lavouras da cultura e de outras espécies. As bactérias, conhecidas
como diazotróficas, transformam o nitrogênio presente no ar em
formas que podem ser assimiladas pelas plantas. A tecnologia tam-
bém poderá contribuir para reduzir a dependência de fertilizantes
químicos importados e atender sistemas de produção orgânica.

ETANOL/CEPEA
As cotações dos etanóis anidro e hidratado seguem pratica-

mente estáveis no mercado paulista, em um cenário marcado pela
combinação de oferta elevada e demanda aquecida. Segundo o
Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea), o
avanço da safra 2026/2027 no Centro-Sul mantém a disponibilida-
de do produto em níveis elevados. Ao mesmo tempo, os compra-
dores voltaram a atuar com maior intensidade. 

DIA INTERNACIONAL DA JUVENTUDE
Filhos e netos de produtores rurais ocupam cada vez mais es-

paço na cotonicultura brasileira. A nova geração chega ao campo
trazendo conhecimentos, tecnologias e novos modelos de gestão,
ao mesmo tempo em que assume o desafio de dar continuidade ao
trabalho construído pelas famílias. No Dia Internacional da Juven-
tude, celebrado em 12 de agosto, a Associação Brasileira dos Pro-
dutores de Algodão (Abrapa) reforça a importância da sucessão
rural para a continuidade e o fortalecimento da atividade.

HORTIFRÚTI
A Bayer anunciou o lançamento de Xivana® Smart, produto

desenvolvido para o segmento de hortifrúti com foco no manejo
preventivo de doenças causadas por oomicetos, como requeima e
míldio. Segundo a empresa, o fungicida combina duas moléculas
com diferentes modos de ação e foi desenvolvido para auxiliar os
produtores em decisões de manejo mais estratégicas e antecipa-
das. (Com informações de assessorias e inteligência artificial)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista.

As expectativas do mercado
financeiro para a inflação, a taxa
básica de juros, o crescimento da
economia e câmbio permaneceram
estáveis na comparação com a
semana passada, segundo o Bo-
letim Focus divulgado na segun-
da-feira (17) pelo Banco Central.

Para 2026, a projeção para a
inflação oficial medida pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) foi man-
tida em 5,02%. A estimativa para
o crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) também perma-
neceu em 1,98%. As projeções
para o dólar ao fim do ano e para
a taxa básica de juros (Selic) se-
guiram em R$ 5,20 e 13,75% ao
ano, respectivamente.

O cenário reflete estabilidade
nas expectativas para os princi-
pais indicadores acompanhados
pelo mercado financeiro.

A projeção para a inflação
continua acima da meta contínua
perseguida pelo Banco Central.
Para alcançá-la, a autoridade mo-
netária utiliza como principal ins-
trumento a taxa Selic, definida
pelo Comitê de Política Monetá-
ria (Copom).

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, o objetivo é
conter a demanda aquecida, me-
dida que ajuda a reduzir a inflação
porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a pou-
pança. Por outro lado, taxas ele-
vadas podem dificultar a expan-

são da atividade econômica.

2027
Já a previsão de crescimen-

to do PIB indica a expectativa
do mercado para o desempenho
da economia brasileira. O indi-
cador representa a soma de to-
dos os bens e serviços produ-
zidos no país.

O boletim também mostrou
pequenas alterações nas estima-
tivas para 2027. A projeção para
o IPCA passou de 4,22% para
4,24%, enquanto a previsão de
crescimento do PIB recuou de
1,52% para 1,50%. A estimativa
para o dólar subiu de R$ 5,28 para
R$ 5,29. A expectativa para a Se-
lic permaneceu em 12% ao ano.

Divulgado semanalmente
pelo Banco Central, o Relatório
Focus reúne projeções de insti-
tuições financeiras para os prin-
cipais indicadores da economia
brasileira.

IBGE
A inflação oficial perdeu for-

ça pelo quarto mês consecutivo
e ficou em 0,07% em julho, se-
gundo o Instituto Brasileiro de
Geografia Estatística (IBGE).
Com o resultado, o IPCA acumu-
la alta de 4,44% em 12 meses, re-
tornando ao intervalo da meta
contínua de inflação, fixada em
3%, com tolerância de 1,5 ponto
percentual para mais ou para me-
nos. (Agência Brasil)

IBC-Br recuou 0,6% em junho,
diz Banco Central

O Índice de Atividade Econô-
mica do Banco Central (IBC-Br)
recuou 0,6% em junho na com-
paração com maio de 2026, con-
siderando os dados dessazona-
lizados. Nos 12 meses encerrados
em junho, o indicador acumula
alta de 1,5%.

Na comparação trimestral, o
crescimento do IBC-Br ficou em
0,2%. Tendo como referência o
mês de junho de 2025, o indica-
dor apresentou crescimento de

2,4%. No acumulado do ano até
junho, a alta é 1,5%.

Os números foram divulga-
dos na segunda-feira (17) pelo
Banco Central (BC).

O IBC-Br é um indicador com-
plementar ao Produto Interno
Bruto – PIB, a soma de todos
bens e serviços produzidos no
país. O índice é usado para acom-
panhar a evolução da atividade
econômica do país com maior fre-
quência. Por isso, é considerado

uma prévia do desempenho da
economia brasileira.

As informações que com-
põem o indicador abrangem os
setores da indústria, dos servi-
ços e da agropecuária, além dos
impostos sobre produtos.

Em junho, a atividade indus-
trial registrou queda de 1,4% em
relação a maio. O setor de ser-
viços também apresentou resul-
tado negativo, com recuo de
0,5%. Já a agropecuária avan-

çou 1% no período.
Segundo o Banco Central,

excluindo a agropecuária, o IBC-
Br teria registrado retração de
0,9% no mês.

O IBC-Br é um dos indicado-
res observados pelo Banco Cen-
tral na avaliação do ritmo da ati-
vidade econômica e integra o
conjunto de informações utiliza-
do pela autoridade monetária nas
decisões sobre a taxa básica de
juros, a Selic. (Agência Brasil)

Tesouro pagou R$ 152,46 milhões
em dívidas de estados e municípios

A União pagou, em julho, R$
152,46 milhões em dívidas de es-
tados e municípios, na condição
de garantidora de operações de
crédito contratadas pelos entes
subnacionais. Com isso, o valor
desembolsado pelo Tesouro Na-
cional para cobrir parcelas não
quitadas pelos devedores che-
gou a R$ 3,05 bilhões no acumu-
lado de 2026.

É o que mostra o Relatório
Mensal de Garantias Honradas

pela União em Operações de Cré-
dito e Recuperação de Contraga-
rantias (RMGH), divulgado na
segunda-feira (17) pelo Tesouro
Nacional.

De acordo com o relatório,
desde 2016 a União desembolsou
R$ 89,58 bilhões para honrar ga-
rantias em operações de crédito
de estados e municípios. No mes-
mo período, recuperou R$ 6,06
bilhões por meio da execução de
contragarantias.

Apenas em julho deste ano,
foram recuperados R$ 5,13 mi-
lhões.

O Tesouro Nacional informou
que o principal fator para o baixo
volume de recursos recuperados
é a participação de diversos es-
tados no Regime de Recuperação
Fiscal (RRF), mecanismo que pre-
vê a suspensão temporária da
execução das contragarantias.

Segundo o órgão, cerca de
R$ 79,78 bilhões das garantias

honradas desde 2016 referem-
se a estados que participam ou
participaram do regime. Além
disso, há R$ 1,9 bilhão relacio-
nado à compensação por per-
das de arrecadação do ICMS
decorrentes da Lei Comple-
mentar 194/2022.

Outros R$ 516,74 milhões não
podem ser recuperados em razão
de decisões judiciais que impe-
dem a execução das contragaran-
tias. (Agência Brasil)

Trabalhadores nascidos em novembro
e dezembro recebem abono salarial

Os trabalhadores nascidos
em novembro e dezembro que
ganharam até R$ 2.766 por mês
com carteira assinada em 2024
começaram a receber na segun-
da-feira (17) o último lote do abo-
no salarial de 2026. Serão libera-
dos R$ 5,2 bilhões para cerca de
4,1 milhões de beneficiários.

O valor do benefício varia de
R$ 136 a R$ 1.621, conforme a
quantidade de meses trabalhados
no ano-base 2024. Com o paga-
mento deste lote, o calendário do
abono salarial referente ao ano-
base 2024 chega ao fim. Os valo-
res ficarão disponíveis para sa-
que até 30 de dezembro de 2026.

Quem recebe neste lote
Do total de trabalhadores

contemplados nesta etapa:
• 3.652.648 são empregados

da iniciativa privada inscritos
no Programa de Integração So-
cial (PIS), com pagamento feito
pela Caixa Econômica Federal;

• 471.948 são servidores pú-
blicos inscritos no Programa de
Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público (Pasep), que re-
ceberão pelo Banco do Brasil.

Quem tem direito
Tem direito ao abono sala-

rial o trabalhador que:
• esteja inscrito no PIS/Pa-

sep há pelo menos cinco anos;
• tenha trabalhado com car-

teira assinada por, no mínimo,
30 dias em 2024, consecutivos
ou não;

• tenha recebido remunera-
ção média mensal de até R$
2.766 durante o ano-base;

• tenha os dados correta-

mente informados pelo empre-
gador no eSocial.

Instituído pela Lei nº 7.998/
1990, o abono salarial é custe-
ado pelo Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT) e pode che-
gar ao valor de um salário mí-
nimo, de forma proporcional ao
tempo trabalhado no ano-base.

Como o pagamento é feito
Para os trabalhadores da

iniciativa privada (PIS), a Cai-
xa faz o pagamento prioritaria-
mente por crédito em conta
corrente, poupança ou Conta
Digital. Também pode haver
depósito em poupança social
digital movimentada pelo apli-
cativo Caixa Tem.

Quem não possui conta
bancária pode sacar o benefí-
cio nas agências da Caixa, ca-

sas lotéricas, terminais de au-
toatendimento e correspon-
dentes Caixa Aqui.

No caso dos servidores pú-
blicos vinculados ao Pasep, o
Banco do Brasil realiza o paga-
mento preferencialmente por
crédito em conta. Trabalhado-
res sem conta podem receber
por transferência via TED, Pix
ou atendimento presencial nas
agências, quando não tiverem
chave Pix cadastrada.

Como consultar
Informações sobre valor do

benefício, data de pagamento
e habilitação podem ser con-
sultadas na Carteira de Traba-
lho Digital, no portal Gov.br e
pelo telefone 158, do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego.
(Agência Brasil)

Casas Bahia tem dificuldades com
estoque e busca empréstimo de R$ 1 bi

A Casas Bahia, que pediu re-
cuperação judicial no domingo
(16), busca um empréstimo de
R$ 1 bilhão junto a bancos e
fundos de investimento para
injetar recursos no caixa da em-
presa para comprar e repor es-
toques.

Segundo pessoas próximas
à operação, a rede de varejo co-
meçou a estruturar um tipo es-
pecífico de financiamento con-
cedido a empresas em recupe-
ração judicial.

Esse tipo de empréstimo, co-
nhecido como DIP (“debtor-in-
possession”), foi regulamenta-
do pela legislação que alterou a
Lei de Falências e Recuperação
Judicial em 2020, e serve para
injetar dinheiro novo no caixa
para permitir que o negócio pa-

gue salários e matérias-primas
para continuar a operar duran-
te a reestruturação.

No balanço publicado nes-
te domingo, a Casas Bahia in-
forma que já está com dificul-
dades de repor estoque nos
volumes esperados devido às
restrições de crédito e do ele-
vado custo dos financiamentos.

“Ao longo do segundo tri-
mestre de 2026, a capacidade de
recomposição dos estoques foi

restringida em relação aos
níveis originalmente planejados
pela administração”, diz trecho
da divulgação de resultado da
varejista.

Segundo a empresa, o valor
de estoques disponíveis caiu
mais de 20% no último trimestre,
enquanto o prazo de estoque

disponível se reduziu de 95 dias
em 31 de março deste ano para
75 dias em 30 de junho de 2026.

Essa redução, diz a Casas
Bahia, afetou a disponibilidade
de determinadas mercadorias,
lojas e canais de venda.

A companhia cita uma ope-
ração de captação internacional
de recursos que seria “de extre-
ma relevância” no planejamen-
to financeiro da empresa, mas
que não se concretizou no pra-
zo previsto.

O grupo entrou com o pedi-
do de recuperação na 2ª Vara de
Falências e Recuperações Judi-
ciais na Justiça de São Paulo no
final da noite deste domingo
(16) e declarou uma dívida de
R$ 17,3 bilhões.

O pedido engloba dez em-

presas da holding, entre elas a
dona das marcas Casas Bahia e
Ponto Frio, o e-commerce
Extra.com e a fabricante de mó-
veis Bartira, além de subsidiári-
as de logística e tecnologia.

Das dívidas, R$ 16,4 bilhões
são com credores quirografári-
os (ou seja, sem garantia), R$
754 milhões com credores tra-
balhistas e R$ 154 milhões com
microempresas e empresas de
pequeno porte.

O grupo informa no pedido
a demissão de cerca de 3.000
funcionários, dos 30.117 cola-
boradores que possui, e o fe-
chamento de quase 300 lojas
segundo o documento, a Casas
Bahia possui mais de 700 lojas
físicas, e o Ponto Frio, mais de
65. (Folhapress)



FGV estima que PIB desacelerou e
cresceu 0,3% no segundo trimestre
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O aplicativo do Tesouro Di-
reto foi desativado na segun-
da-feira (17). Segundo o Minis-
tério da Fazenda, a mudança faz
parte do processo de desenvol-
vimento de uma nova experiên-
cia para os investidores, que
será apresentada futuramente.

A desativação do aplicati-
vo não altera os investimentos
já feitos pelos participantes do
programa. Títulos adquiridos,
valores aplicados, rentabilida-
de e demais informações per-
manecem preservados.

A partir de agora, os inves-
tidores devem acessar os ser-
viços do programa por meio do
Portal do Investidor, disponível
no site oficial do Tesouro Dire-
to, ou pelo aplicativo da insti-
tuição financeira onde mantêm
a conta de investimentos.

- Tesouro Direto
Pelos dois canais, é possí-

Aplicativo do Tesouro Direto
é desativado

vel acompanhar a carteira de tí-
tulos, consultar a rentabilidade
das aplicações, realizar compras
e resgates, verificar o histórico
de operações e gerenciar os in-
vestimentos.

O Tesouro Nacional informa
que não é necessário realizar
qualquer procedimento em re-
lação aos investimentos já exis-
tentes em razão da desativação
do aplicativo.

“Com a desativação do
aplicativo, os investimentos
dos participantes do progra-
ma permanecem inalterados,
ou seja, títulos, valores in-
vestidos, rentabilidade e de-
mais informações continua-
rão preservados”, informou o
Tesouro.

 Em caso de dúvidas, os in-
vestidores podem buscar infor-
mações nos canais oficiais de
atendimento do Tesouro Dire-
to. (Agência Brasil)

A economia brasileira recuou
1,1% na passagem de maio para
junho, indicou na segunda-feira
(17) uma das principais prévias
da economia brasileira, o Moni-
tor do PIB, produzido pela Fun-
dação Getulio Vargas (FGV)

Apesar da queda no sexto
mês do ano, o segundo trimes-
tre apresentou crescimento de
0,3%, puxado pelo consumo.
Com esse resultado, o desem-
penho positivo no acumulado
de 12 meses é de 1,8%.

O estudo mensal é elaborado
pelo Instituto Brasileiro de Eco-
nomia (Ibre) da FGV, que faz esti-
mativas sobre o comportamento
do Produto Interno Bruto (PIB),
indicador do conjunto de todos
os bens e serviços produzidos
no país, com base em dados da
indústria, comércio, serviços e
agropecuária.

O dado oficial é divulgado tri-
mestralmente pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE).

Desaceleração
A economista Juliana Trece,

coordenadora da pesquisa, apon-
ta que o levantamento mostra de-
saceleração da atividade economia.

No primeiro trimestre de 2026,
o crescimento em relação ao tri-

mestre anterior havia sido de 1%.
Trece assinala que a desa-

celeração foi sentida nas três
grandes atividades econômicas
pesquisadas: agropecuária, in-
dústria e serviços. Ela acres-
centa que apenas o consumo
não desacelerou no trimestre,
mantendo o ritmo de crescimen-
to do início do ano.

“Essa manutenção do cresci-
mento do consumo deveu-se,
principalmente, ao bom desempe-
nho do consumo de serviços e
de produtos duráveis”, afirma.

Apesar da perda de força no
crescimento trimestre a trimestre,
a economista destaca que o re-
sultado do período de abril e ju-
nho foi o 20º resultado positivo
consecutivo.

“Isso demonstra que, embo-
ra a taxa possa ser baixa, a eco-
nomia segue com resultados po-
sitivos em meio ao contexto ex-
terno e interno, que tem se mos-
trado desafiador”.

Contexto econômico
Entre os motivos que agra-

vam o cenário macroeconômico
ela cita elevação do preço do bar-
ril do petróleo, causado pela
guerra no Oriente Médio, os ju-
ros em patamares elevados no

Brasil, e o alto endividamento da
população.

No início de agosto, o Comi-
tê de Política Monetária (Copom)
do Banco Central (BC) reduziu a
taxa básica de juros, a Selic, em
0,25 ponto percentual, deixando-
a em 14% ao ano.

O patamar alto de juro é uma
ferramenta do BC para tentar fre-
ar a inflação, uma vez que a Selic
alta encarece o crédito e desesti-
mula consumo e investimentos
produtivos.

Componentes
O Monitor do PIB mostra

que, no segundo trimestre, o
consumo das famílias cresceu
2,6% em relação aos primeiros
três meses de 2026. As exporta-
ções subiram 4,5%, e as impor-
tações, 5,7%.

Os dados são dessazonaliza-
dos, isto é, foram excluídas vari-
ações sazonais, de forma que seja
possível comparar períodos ime-
diatamente seguidos.

O estudo estima que a taxa
de investimento da economia em
maio foi de 18,5% (no primeiro
trimestre estava em 18,6%).

De acordo com a FGV, em va-
lores correntes, o PIB acumula-
do no primeiro semestre é esti-

mado em R$ 6,557 trilhões.

Resultado oficial
O Monitor do PIB é um dos

estudos que servem como termô-
metro da economia brasileira.
Outro levantamento é o Índice de
Atividade Econômica do Banco
Central (IBC-Br), divulgado tam-
bém nesta segunda-feira (17),
que indicou recuou de 0,6% em
junho na comparação com maio.

O BC projeta expansão de
0,2% na passagem do primeiro
para o segundo trimestre e alta
de 1,5% em 12 meses.

O resultado oficial do PIB do
segundo trimestre será apresen-
tado pelo IBGE no dia 1º de se-
tembro.

A última divulgação oficial foi
no fim de maio, que apontou cres-
cimento de 1,1% no primeiro tri-
mestre de 2026.

Expectativas
O relatório Focus desta se-

gunda-feira, sondagem do Ban-
co Central (BC) com instituições
do mercado financeiro, estima
que a economia brasileira vai
terminar 2026 com alta de 1,98%.
A previsão do Ministério da Fa-
zenda é variação de 2,3%.
(Agência Brasil)

Durigan diz que travas fiscais
para gastos obrigatórios

 terão impacto
de R$ 10 bilhões em 2027

As duas travas criadas pelo
governo para conter o crescimen-
to dos gastos obrigatórios terão
impacto de R$ 10 bilhões em 2027
e efeito crescente nos anos se-
guintes, afirmou na segunda-fei-
ra (17) o ministro da Fazenda,
Dario Durigan. Segundo ele, as
medidas foram incluídas na legis-
lação na semana passada e fazem
parte do esforço para melhorar a
trajetória fiscal do país.

“Precisamos conter o cresci-
mento dos gastos obrigatórios e
estamos fazendo isso. Semana
passada embutimos na legislação
nacional duas travas importantís-
simas”, disse Durigan durante a
27ª Conferência Anual do Santan-
der, em São Paulo.

Na semana passada, o Con-
gresso aprovou um projeto que
autoriza mais gastos fora dos li-
mites do arcabouço fiscal em 2026
e o governo, em contrapartida,
emplacou um artigo que promete
conter o crescimento de algumas
despesas a partir de 2027. Os
novos gatilhos tentam frear des-
pesas obrigatórias, numa tenta-
tiva de minimizar o estrago e si-
nalizar compromisso com a res-
ponsabilidade fiscal.

A afirmação do ministro ocor-
re em meio à tentativa do gover-
no de convencer investidores de
que o ajuste das contas públicas
não ficará para o próximo manda-
to. Ele afirmou que esse caminho
está muito bem pavimentado.
“Não minimizando os problemas
que nós temos”, disse.

Para Durigan, os juros são o
grande desafio da economia bra-
sileira hoje. A política fiscal, se-
gundo ele, é uma das frentes em
que o governo tem maior capaci-
dade de atuação para melhorar as
condições econômicas.

“É o desafio do custo do di-
nheiro, seja para o Tesouro, seja
para a sociedade como um todo.
Nós temos que fazer um esforço,
em especial do lado do governo,
ainda que a gente considere uma
série de medidas que explicam ou
justificam o juro alto, o que está
mais no controle do Estado como
um todo é a condição fiscal. É
uma trajetória fiscal que tem que
continuar sendo aperfeiçoada”,
afirmou.

“A gente gostaria de ter feito
algumas coisas mais rápido, mas
nem sempre depende só da gen-
te”, acrescentou.

O ministro afirmou ainda que
o governo atual já promoveu um
ajuste fiscal equivalente a 2 pon-
tos percentuais do PIB. Segun-
do ele, o resultado primário des-
de 2024 tem contribuído para au-
mentar a previsibilidade das con-
tas públicas e o país “pratica-
mente zerou o déficit público”.

A fala de Durigan ocorre em
uma nova rodada de conversas
com o mercado financeiro, em
que ele tem apresentado as li-
nhas da política econômica para
os próximos anos com o intuito
de tentar reduzir as incertezas

sobre 2027.
A conferência do Santander

reúne investidores, executivos e
representantes de empresas para
discutir o cenário econômico e as
perspectivas para os negócios.

No evento, Durigan também
afirmou que o país não deve ado-
tar alinhamento automático com
nenhuma potência e precisa apro-
veitar suas vantagens para se
tornar um destino mais seguro
para investimentos.

“O Brasil não se dobra a ne-
nhuma potência, seja da América
do Norte, Europa ou Ásia. O Bra-
sil se vê como uma liderança glo-
bal que merece respeito”, afirmou.

Segundo Durigan, em um ce-
nário internacional em que “a
única certeza é a incerteza”, o país
precisa se abrir para o mundo e
fortalecer o comércio exterior.

A avaliação do ministro é que
a posição brasileira pode ganhar
relevância diante do choque do
petróleo e da busca global por
segurança energética. Ele citou a
matriz de energia elétrica, a expan-
são dos biocombustíveis, a Pe-
trobras e uma possível descober-
ta de petróleo na margem equa-
torial como vantagens do país.

“Com o choque de petróleo,
com o choque de combustível
que a gente teve agora, o país
que tem o potencial que o país
tem, seja pela matriz do setor elé-
trico, seja pelo crescimento e pela
entrada dos biocombustíveis que
tem na matriz energética como um
todo, pela força que tem a Petro-
bras e outras empresas que es-
tão entrando agora, uma possí-
vel descoberta de óleo na mar-
gem equatorial, o Brasil ele é uma
força energética”, disse.

Durigan associou ainda a dis-
ponibilidade de energia ao futu-
ro da inteligência artificial. Para
ele, o Brasil reúne condições para
participar da expansão da tecno-
logia, além de contar com reser-
vas de minerais críticos.

“Num mundo de incerteza, a
gente precisa construir Brasil
como porto seguro: energético,
institucional, fiscal e econômi-
co”, afirmou.

No comando da Fazenda des-
de que Fernando Haddad (PT)
deixou o cargo para concorrer ao
governo de São Paulo, Durigan
foi escalado pela campanha de
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
como porta-voz do programa eco-
nômico da candidatura à reelei-
ção e tem intensificado a interlo-
cução com investidores.

Ele tem buscado reduzir as
incertezas sobre a condução das
contas públicas após as eleições
presidenciais. A estratégia inclui
defender o controle do cresci-
mento das despesas obrigatóri-
as e mudanças no arcabouço fis-
cal para melhorar a trajetória da
dívida pública.

Ainda nesta segunda, a pre-
sença do ministro é esperada em
um evento da Bloomberg em São
Paulo. (Folhapress)

Amcham defende que adoção de
reciprocidade contra os EUA seja evitada

A Câmara Americana de Co-
mércio no Brasil (Amcham) de-
fende que a posição adoção de
medidas de retaliações por parte
do Brasil em relação às tarifas
comerciais impostas pelos Esta-
dos Unidos seja evitada.

Na última quinta-feira (13), o
governo federal anunciou a aber-
tura formal do processo para ava-
liar se a imposição das tarifas
contra exportações brasileiras
será respondida com base na Lei
da Reciprocidade Econômica. A
abertura do processo não signi-
fica que o Brasil tenha decidido
aplicar imediatamente contratari-

fas ou outras medidas de retalia-
ção contra produtos norte-ame-
ricanos. Neste momento, o go-
verno inicia uma análise formal
para verificar se as medidas dos
EUA justificam a adoção de res-
postas previstas na legislação
brasileira.

Diante da abertura do proces-
so, a Amcham clama pela intensi-
ficação dos diálogos de alto ní-
vel e negociações entre os dois
governos para reduzir a sobreta-
xação e evitar novas restrições.

"A Amcham considera que a
adoção de eventuais contrame-
didas deve ser evitada, diante do

considerável risco de elevar cus-
tos para empresas e consumido-
res, afetar cadeias produtivas e
investimentos e levar a uma es-
calada comercial e política na re-
lação com os Estados Unidos,
reduzindo o espaço para o diálo-
go e tornando mais difícil alcan-
çar uma solução negociada", diz
a nota da entidade.

De acordo com a organiza-
ção, uma pesquisa apontou que
90,5% das empresas defendem o
diálogo diplomático e comercial
com os Estados Unidos; e ape-
nas 3,2% querem a adoção de
medidas de reciprocidade.

A Amcham considera funda-
mental que a estratégia seja con-
duzida com equilíbrio, moderação
e avaliação criteriosa dos impac-
tos, além da participação do se-
tor empresarial.

Mais cedo, o ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, disse que
ouvirá os empresários brasileiros
e estrangeiros sobre os possíveis
impactos da aplicação da Lei da
Reciprocidade do Brasil, em res-
posta ao tarifaço.

A Amcham é formada por
empresas dos dois países que têm
interesse em relações comerciais
conjuntas. (Agência Brasil)

Servidores do IBGE iniciam greve em
oposição a medidas da gestão Pochmann

Parte dos servidores do
IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística) iniciou
greve em oposição a medidas
da direção do órgão de pesqui-
sas, presidido pelo economista
Marcio Pochmann.

O anúncio foi feito na segun-
da-feira (17) em entrevista orga-
nizada pela associação sindical
que representa os trabalhadores
do instituto, a Assibge.

A entidade não detalhou o
número de funcionários em gre-
ve, mas disse que servidores de
três unidades do IBGE aderiram
ao movimento.

São os casos do núcleo esta-
dual da Bahia e de dois locais no
Rio (sede e superintendência) -o
órgão conta com prédios espa-
lhados pela capital fluminense.

“No que se refere à Bahia,
que já está [em paralisação] há
uma semana, temos avaliação
de que 40% do efetivo está em
greve”, disse Clician Oliveira,
diretora da Assibge.

“Aqui na sede, hoje [segun-
da] é o primeiro dia, então ainda
vamos receber a avaliação de
quantos colegas entraram. E es-
tamos em processo de realização
de assembleias por todo o país.”

Ainda segundo a Assibge,
outras oito unidades estão em
estado de greve, podendo inter-
romper atividades. Integram essa
lista núcleos de Sergipe, Piauí,
Mato Grosso do Sul, Espírito
Santo, Paraná, Rio Grande do Sul
e outros dois do Rio (avenidas
Chile e Canabarro).

Até o momento, porém, não
há indicativo de que o movi-
mento possa impactar o calen-
dário de divulgação de pesqui-
sas do instituto, afirmou a as-
sociação sindical.

Procurada pela reportagem,
a gestão do IBGE disse que o
órgão segue funcionando nor-
malmente e cumprindo o seu
plano de trabalho.

“A direção do instituto man-
tém diálogo permanente com seus

servidores, sempre nos espaços
institucionais adequados e den-
tro dos marcos legais e adminis-
trativos vigentes”, declarou.

A greve em estágio inicial
marca um novo capítulo da crise
interna que se arrasta no IBGE
desde 2024.

À época, a Assibge começou
a criticar projetos da gestão Po-
chmann como a criação de uma
fundação, a IBGE+, que poderia
produzir trabalhos para a iniciati-
va privada.

A IBGE+ não avançou após
as críticas de servidores e foi con-
siderada irregular no início deste
ano pelo TCU (Tribunal de Con-
tas da União).

Mais recentemente, o sindi-
cato passou a questionar outras
medidas que chama de autocráti-
cas e ilegais.

A Assibge cita, por exemplo,
alterações na remuneração de agen-
tes de coleta de dados, no regime
de trabalho de servidores que in-
gressaram no último CNU (Con-

curso Público Nacional Unificado)
e na progressão de carreiras.

A associação sindical diz que
a sua atual diretoria foi eleita em
outubro do ano passado, mas ain-
da não foi recebida por Pochmann.

“Discussões que afetam direi-
tos e condições de trabalho devem
ser discutidas com aqueles que são
afetados”, afirmou Clician.

A direção do IBGE, por sua vez,
disse que as alterações contesta-
das pelo sindicato têm como obje-
tivo assegurar a modernização ins-
titucional, o fortalecimento das car-
reiras e a adequada organização do
trabalho no órgão, preservando a
capacidade do instituto de cumprir
sua missão de Estado.

“O compromisso da direção
permanece sendo garantir a con-
tinuidade e a qualidade da produ-
ção das estatísticas e informações
geográficas oficiais, fundamentais
para o conhecimento da realidade
brasileira e para a formulação e
avaliação de políticas públicas”,
completou. (Folhapress)

Petróleo sobe mais de 3% e volta a ficar acima
de US$ 90 com ameaças entre EUA e Irã

O preço do petróleo disparou
na tarde da segunda-feira (17) e
voltou a ultrapassar a casa dos
US$ 90 com o temor pela retoma-
da do conflito entre EUA e Irã.

O prazo do cessar-fogo para
chegar a um acordo acabou nes-
ta segunda-feira e o presidente
dos EUA, Donald Trump, descar-
tou prorrogá-lo. O Irã afirmou
estar pronto para responder a
qualquer ofensiva.

A situação levou o barril Brent,
referência mundial, a subir por
volta das 13h (horário de Brasília)
e atingir o ápice às 14h45, quando
alcançou US$ 91,19 (R$ 473,91),
alta de 3,01% em relação ao fecha-
mento na última sexta-feira (14).

Já o petróleo WTI (West Te-
xas Intermediate), usado nos
EUA, estava cotado a US$ 83,67
(R$ 434,83), valorização de 2,7%,
por volta das 16h.

O dia foi marcado pelo fim do

prazo de 60 dias, que foi estabe-
lecido em 17 de junho quando os
dois países anunciaram uma in-
terrupção nos ataques. No início
de julho, o cessar-fogo chegou a
ser suspenso com bombardeios
que duraram duas semanas até
uma nova interrupção.

Neste período, Trump anun-
ciou diversas vezes que chega-
ria a um acordo e também que
causaria um impacto econômico
sem precedentes no Irã, que, por
sua vez, sempre negou uma ne-
gociação direta com os norte-
americanos, impôs condições
para reabrir o estreito de Hormuz
e manteve as conversas através
de intermediários.

Paquistão, Omã e Qatar ten-
taram articular um acordo e che-
garam a divulgar que estavam
próximos de um acerto que nun-
ca ocorreu. O temor é que os ata-
ques voltem a ser retomados, o

que poderia levar novamente a
uma alta do preço do petróleo.

O tráfego pelo estreito de
Hormuz, por onde passava 20%
da produção mundial de petró-
leo e gás, continua bem abaixo
da média. Uma autoridade de alto
escalão do Irã ouvida pela agên-
cia de notícias Reuters afirmou
que o país mudou sua política de
defensiva para "totalmente ofen-
siva" com os militares prontos
para escolhas difíceis.

Os dois países seguem dispu-
tando o controle de Hormuz e o
Irã ganhou o reforço dos houthis,
grupo do Iêmen, que passou a ata-
car embarcações que cruzavam o
estreito de Bab el-Mandeb, que
liga o Mar Vermelho ao Oceano
Índico e era usado como alterna-
tiva para navios da Arábia Sau-
dita transportarem petróleo.

Sem o acordo, Trump afirmou
que pode atacar o Omã, que vem

negociando com o Irã para divi-
dir o controle de Hormuz. "Se
Omã atrapalhar, vamos bom-
bardeá-los até acabar com
tudo", afirmou o republicano
em entrevista.

Um dia antes, Trump alertou
os norte-americanos para que se
preparassem para a manutenção
dos preços elevados dos com-
bustíveis em decorrência da guer-
ra, ao mesmo tempo que afirmou
que, "depois que terminarmos de
derrotar o Irã... muito em breve
declararei o estreito de Hormuz
território dos Estados Unidos".

"O presidente está pensan-
do no longo prazo. Ele quer dei-
xar a próxima geração de norte-
americanos bem abastecida de
energia e livre da ameaça exis-
tencial de um Irã com armas nu-
cleares", declarou o secretário
de Energia dos EUA, Chris Wri-
ght. (Folhapress)
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SK Lisboa Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº41.898.405/0001-76 - NIRE nº 35.237.181.303

Extrato Ata de Reunião de Sócias
Data, hora, local: 12.08.2026, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Pedro Paulo 
Rigo Marolla - Presidente, Paulo Petrin - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Aumento do capital social me-
diante a capitalização de créditos detidos contra a Sociedade, escriturados na conta de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital em R$ 7.887.376,00, mediante a emissão de 7.887.376 novas quotas, no valor nominal de R$ 
1,00 cada. O capital passa de R$ 28.514.075,00 para R$ 36.401.451,00. 2. Redução do Capital Social por se mostrar 
excessivo em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. Redução no valor de R$ 
7.887.376,00, mediante restituição às sócias de parte do valor de suas quotas efetuada na proporção da participação, 
conforme previsto no artigo 1.084 do Código Civil. O capital social passa de R$ 36.401.451,00, para R$ 28.514.075,00. 
3. Alteração da cláusula 5. Nada mais. São Paulo, 12.08.2026. Sócias: SK Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 
Silvio Kozuchowicz e Miguel Maia Mickelberg; One Di 38 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. - Paulo Cesar Petrin.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 NIRE Nº. 35300326032 COMPANHIA ABERTA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE AGOSTO DE 2026 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 07 de agosto de 2026, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a constituição de três subsidiárias integrais 
da Companhia, a serem denominadas Linha 4 Publicidade Metroviária S.A., Linha 4 Varejo Metroviário S.A. e Linha 4 
Propriedades e Telecom S.A.. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após 
debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o 
artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (i), do Estatuto Social, a 
constituição das subsidiárias integrais da Companhia, Linha 4 Publicidade Metroviária S.A., Linha 4 Varejo Metroviário 
S.A. e Linha 4 Propriedades e Telecom S.A, com capital social de R$ 1.000,00 (mil reais) cada uma, a ser totalmente 
subscrito e integralizado no ato de constituição de cada sociedade, em moeda corrente nacional, nos termos e 
condições apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que 
a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 07 de agosto de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e 
Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., 
por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz e por Paulo José 
Dinis Ruas; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifico que a presente é cópia fiel do original 
lavrado em Livro próprio. 
Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - JUCESP 
nº 308.724/26-4 em 13.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Gestora de Inteligência de Crédito S.A.
Companhia de Capital Fechado - CNPJ 28.042.871/0001-97 - NIRE 353.005.051.82

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 12 de Agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 12 de agosto de 2026, às 11h00, na sede da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Barueri, estado de 
São Paulo, na Alameda Araguaia, nº 2.104, 8º andar, conjunto 81 a 84, Alphaville, CEP 06455-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do
estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia: Srs. Felipe Guimarães Geissler Prince 
(Banco do Brasil S.A.), Henriete Alexandra Sartori Bernabé (Caixa Econômica Federal), Alessandro Zampieri (Bradesco Holding de Investimentos S.A.), Ricardo Olivare de 
Magalhães (Banco Santander (Brasil) S.A.), Amador Wilson Rodrigues Testa (LexisNexis Serviços de Análise de Risco Ltda.) e Richard Edward Trainor (LexisNexis Serviços de 
Análise de Risco Ltda.) (“Conselheiros”), estes todos por meio eletrônico de comunicação, conforme previsão contida no artigo 12, parágrafo 1º, do Estatuto Social da
Companhia. Ausência justificada do Sr. Matias Granata (Itaú Unibanco S.A.) representado por seu suplente o Sr. Fernando Setubal Souza e Silva (Itaú Unibanco S.A.), por
meio eletrônico de comunicação, conforme previsão contida no artigo 12, parágrafos 1º e 4º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Sr. Felipe Guimarães 
Geissler Prince - Presidente; e Sr. Gustavo José Marrone de Castro Sampaio - Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a realização, pela
Companhia, da sua 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$262.500.000,00
(duzentos e sessenta e dois milhões e quinhentos mil reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob rito de registro automático de
distribuição, sem análise prévia, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis (“Oferta”); (ii) a autorização à Diretoria da Companhia e seus procuradores para: (a) negociar os demais termos e condições das Debêntures; (b) adotar e praticar 
todos e quaisquer atos necessários à implementação e formalização das deliberações tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta perante a B3
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) e demais órgãos competentes, conforme aplicável, a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de
valores mobiliários para a realização da Oferta e de prestadores de serviços da Oferta, a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da
Gestora de Inteligência de Crédito S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (CNPJ
nº 17.343.682/0001-38), na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), do Contrato de Distribuição
(conforme abaixo definido), bem como seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão e a Oferta; e (c) a praticar os atos para registro e 
publicação da presente ata; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta,
estando todas as deliberações em conformidade com o disposto no artigo 59, §1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por
Ações”). 5. Deliberações: Após análise e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade dos presentes, e sem ressalvas, reservas
ou restrições, registraram suas deliberações da seguinte forma: 5.1. Aprovar, nos termos do artigo 15, incisos “(i)” e “(ix)”, do Estatuto Social da Companhia, a realização, 
pela Companhia, da Emissão, com as seguintes características principais: (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de Debêntures da 
Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$262.500.000,00 (duzentos e sessenta e dois milhões e quinhentos mil reais), na Data de Emissão 
(conforme definida abaixo); (c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (d) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 262.500 (duzentas e sessenta e 
duas mil e quinhentas) Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal
Unitário”); (f) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Oferta serão utilizados da seguinte forma: (i) prioritariamente para a realização 
do resgate antecipado facultativo da totalidade das notas comerciais da 4ª (quarta) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública, em 
rito de registro automático de distribuição, da Companhia (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais da 4ª Emissão”), nos termos do “Termo da 4ª 
(quarta) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Gestora de Inteligência de 
Crédito S.A.”, celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário, em 26 de agosto de 2025, conforme aditado de tempos em tempos; e (ii) o saldo remanescente, o qual
corresponderá aos recursos líquidos após o Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais da 4ª Emissão, para usos corporativos gerais da Companhia;  
(g) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, sem análise prévia, 
nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de 
colocação, para o Valor Total da Emissão, a ser prestada por instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos 
termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automática de Distribuição, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.”, a ser celebrado,
dentre outros, entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). As Debêntures poderão ser distribuídas pelo Coordenador Líder a partir da data da
divulgação do anúncio de início de distribuição (“Anúncio de Início”), com envio simultâneo, pelo Coordenador Líder, da versão eletrônica do Anúncio de Início à CVM e à
B3, nos termos do parágrafo 2º do artigo 59 da Resolução CVM 160; (h) Local de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, o local de emissão das Debêntures será a 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo; (i) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura
de Emissão (“Data de Emissão”); (j) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data da Primeira 
Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”), sendo que a “Data da Primeira Integralização” será considerada como a data da primeira subscrição e integralização das 
Debêntures; (k) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, 
para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, 
com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá 
como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (l) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora;
(m) Garantias: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, não contando, portanto, com garantia real ou
fidejussória, ou qualquer segregação de bens da Companhia como garantia aos Debenturistas, em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações 
da Companhia decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão, não conferindo qualquer privilégio, especial ou geral, aos Debenturistas; (n) Prazo e Data de 
Vencimento: As Debêntures terão prazo de vencimento de 3 (três) anos contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data a ser prevista na Escritura de Emissão
(“Data de Vencimento”), ressalvados os eventos de vencimento antecipado a serem previstos na Escritura de Emissão, a hipótese de resgate das Debêntures a ser prevista
na Escritura de Emissão, a hipótese de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo) ou a hipótese de resgate da totalidade das Debêntures decorrente 
da Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (o) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data de Início da 
Rentabilidade. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá considerar o Valor
Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 
integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, em qualquer 
data de integralização, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma data, observado o disposto no Contrato de
Distribuição; (p) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente;
(q) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário 
disponível em sua página na internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 1,90% (um inteiro e noventa centésimos por cento) ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos,
incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data
de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a próxima data do pagamento da Remuneração (exclusive), na (i) Data de 
Vencimento; (ii) data em que ocorrer o resgate das Debêntures a ser previsto na Escritura de Emissão; (iii) data em que ocorrer o Resgate Antecipado Facultativo Total; 
(iv) data em que ocorrer o resgate das Debêntures decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado; (v) data em que ocorrer uma Amortização Extraordinária Facultativa 
(conforme definido abaixo); ou (vi) data de pagamento decorrente de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido 
abaixo), o que ocorrer primeiro, conforme o caso, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (r) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de resgate das Debêntures, conforme a ser previsto na Escritura
de Emissão, do Resgate Antecipado Facultativo Total, de resgate das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, de Amortização Extraordinária Facultativa,
nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga em uma única parcela, na Data de Vencimento. Farão jus aos pagamentos
das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil (conforme definido na Escritura de Emissão) anterior a cada data de pagamento a ser prevista na 
Escritura de Emissão;(s) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, de resgate das Debêntures, conforme a ser previsto na Escritura de Emissão, de Resgate Antecipado Facultativo Total, de resgate
das Debêntures decorrente da Oferta de Resgate Antecipado ou de Amortização Extraordinária Facultativa, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; (t) Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos
adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam
custodiadas eletronicamente na B3; (u) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a (independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial): (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1%
(um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não
pago, além das despesas comprovadamente incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (v) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (w) Classificação de Risco: Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às Debêntures; (x) Direito de 
Preferência: Não haverá direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; (y) Desmembramento: não será admitido o desmembramento
do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações;  
(z) Fundo de Sustentação de Liquidez e Estabilização: Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as Debêntures 
e não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário; (aa) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu
exclusivo critério, a qualquer momento, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos abaixo (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”), sendo vedada a hipótese de resgate antecipado parcial. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia 
será equivalente (a) ao Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido (b) da Remuneração, calculada pro rata
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do
efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive), incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso; (c) de Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total (sendo o itens “(a)” a “(c)” acima, considerados em 
conjunto como “Valor-Base do Resgate Antecipado Facultativo”); e (d) de prêmio flat de Resgate Antecipado Facultativo, indicado na tabela abaixo, incidente sobre o Valor 
Base do Resgate Antecipado Facultativo (“Prêmio de Resgate”). As Debêntures resgatadas no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total serão obrigatoriamente
canceladas. Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo Total serão previstos na Escritura de Emissão: 

Data do Resgate Antecipado Facultativo Total Prêmio de Resgate
A partir da Data de Emissão (inclusive) até 24 de fevereiro de 2027 (exclusive) 0,52%
A partir de 24 de fevereiro de 2027 (inclusive) até 24 de maio de 2027 (exclusive) 0,50%
A partir de 24 de maio de 2027 (inclusive) até 24 de agosto de 2027 (exclusive) 0,47%
A partir de 24 de agosto de 2027 (inclusive) até 24 de novembro de 2027 (exclusive) 0,39%
A partir de 24 de novembro de 2027 (inclusive) até 24 de fevereiro de 2028 (exclusive) 0,29%
A partir de 24 de fevereiro de 2028 (inclusive) até 24 de maio de 2028 (exclusive) 0,20%
A partir de 24 de maio de 2028 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,08%
(bb) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar a amortização extraordinária facultativa das
Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). A Amortização Extraordinária Facultativa ocorrerá mediante aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publicação 
de anúncio nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente 
Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) e à B3 (“Comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa”), com 
antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis com relação à data prevista para realização da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa, conforme o caso. Por ocasião
da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente (a) à parcela do Valor Nominal Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário) 
das Debêntures a ser amortizada, acrescido (b) da Remuneração incidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário) a ser amortizada,
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a data do pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a
data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (c) dos Encargos Moratórios e dos demais encargos devidos e não pagos até a data da Amortização
Extraordinária Facultativa (sendo os itens “(a)” a “(c)” acima, considerados em conjunto como “Valor-Base da Amortização Extraordinária Facultativa”); e (d) de prêmio flat 
de amortização extraordinária conforme indicado na tabela abaixo, incidente sobre o Valor-Base da Amortização Extraordinária Facultativa (“Prêmio de Amortização
Extraordinária Facultativa”). O pagamento das Debêntures a serem amortizadas antecipadamente por meio da Amortização Extraordinária Facultativa será realizado pela
Companhia: (i) por meio dos procedimentos operacionais adotados pela B3, conforme o caso, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) mediante 
depósito em contas-correntes indicadas pelos Debenturistas, a ser realizado pelo Escriturador, no caso das Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3.
A realização da Amortização Extraordinária Facultativa deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, e deverá obedecer ao limite de amortização de 98% 
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, sendo que as Debêntures sofrerão uma equânime redução no seu Valor Nominal Unitário correspondente ao percentual 
da Amortização Extraordinária Facultativa realizada pela Companhia. Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa serão previstos na Escritura 
de Emissão;

Data da Amortização Extraordinária Facultativa Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa
A partir da Data de Emissão (inclusive) até 24 de fevereiro de 2027 (exclusive) 0,52%
A partir de 24 de fevereiro de 2027 (inclusive) até 24 de maio de 2027 (exclusive) 0,50%
A partir de 24 de maio de 2027 (inclusive) até 24 de agosto de 2027 (exclusive) 0,47%
A partir de 24 de agosto de 2027 (inclusive) até 24 de novembro de 2027 (exclusive) 0,39%
A partir de 24 de novembro de 2027 (inclusive) até 24 de fevereiro de 2028 (exclusive) 0,29%
A partir de 24 de fevereiro de 2028 (inclusive) até 24 de maio de 2028 (exclusive) 0,20%
A partir de 24 de maio de 2028 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,08%
(cc) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures,
que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada igualdade de condições para todos os Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado das
Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos abaixo e a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor a 
ser pago aos Debenturistas a título da Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das
Debêntures objeto do resgate, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive), ou a última data de pagamento da
Remuneração (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento; e (ii) de eventual prêmio de resgate a ser oferecido aos Debenturistas nos termos da
Comunicação de Oferta de Resgate, a exclusivo critério da Companhia, o qual não poderá ser negativo. A totalidade das Debêntures objeto de resgate serão automaticamente 
canceladas pela Companhia, sendo vedada sua manutenção em tesouraria. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado serão previstos na Escritura de Emissão; 
(dd) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, adquirir as Debêntures, conforme o caso, observado
o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao seu respectivo Valor Nominal Unitário ou por valor superior ao Valor Nominal
Unitário, desde que observadas as regras estabelecidas na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures que venham a ser adquiridas pela Companhia 
poderão, a critério da Companhia, (i) ser canceladas; (ii) permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas
pela Resolução CVM 160. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável
às demais Debêntures. Na hipótese de cancelamento das Debêntures, a Escritura de Emissão deverá ser aditada para refletir tal cancelamento; (ee) Distribuição Primária, Negociação
Secundária e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação, observado
o disposto a ser previsto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP 21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3,
sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados
regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Profissionais (assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada),
nos termos do artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 160, e desde que adicionalmente a Companhia cumpra, a seu exclusivo critério, as obrigações previstas no artigo 89, da Resolução 
CVM 160, observado que as Debêntures poderão ser negociadas nos mercados de balcão organizado e não organizado, mas não em bolsa, sem que a Companhia possua o registro de
que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, conforme artigo 88, caput, da Resolução CVM 160; (ff) Vencimento Antecipado: As Debêntures serão ou poderão ser, 
conforme o caso, consideradas vencidas antecipadamente nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão (cada uma dessas hipóteses um “Evento de
Vencimento Antecipado”); e (gg) Demais Características: As demais características e condições da Emissão e das Debêntures serão previstas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar 
a Diretoria da Companhia e seus procuradores a: (a) negociar os demais termos e condições das Debêntures; (b) adotar e praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação 
e formalização das deliberações tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta perante a B3 e demais órgãos competentes, conforme aplicável, a contratação 
de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta e de prestadores de serviços da Oferta, a celebração da Escritura de Emissão,
do Contrato de Distribuição, bem como seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão e a Oferta; e (c) a praticar os atos para registro e publicação 
da presente ata. 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta. 6. Lavratura da Ata: 
Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 7. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, encerrou-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário que, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por 
todos os Conselheiros participantes: Srs. Felipe Guimarães Geissler Prince, Fernando Setubal Souza e Silva, Alessandro Zampieri, Ricardo Olivare de Magalhães, Henriete Alexandra
Sartori Bernabé, Amador Wilson Rodrigues Testa e Richard Edward Trainor. Certifico que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Barueri, 12 de agosto de 2026. Felipe 
Guimarães Geissler Prince - Banco do Brasil S.A.; Gustavo José Marrone de Castro Sampaio - Secretário; Fernando Setubal Souza e Silva - Itaú Unibanco S.A.; Henriete
Alexandra Sartori Bernabé - Caixa Econômica Federal; Richard Edward Trainor - LexisNexis Serviços de Análise de Risco Ltda.; Amador Wilson Rodrigues Testa - LexisNexis
Serviços de Análise de Risco Ltda.; Alessandro Zampieri - Bradesco Holding de Investimentos S.A.; Ricardo Olivare de Magalhães - Banco Santander (Brasil) S.A.
JUCESP nº 320.631/26-6 em 13/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

 

 

 

PROCESSO Nº  - EDITAL DE 
INTERDIÇÃO-FAZ SABER aos que o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 17 
de abril de 2026, foi decretada a INTERDIÇÃO de ROBERTO 
BLAT LAGE, CPF 432.497.608 20, RG 3606650-35, 
divorciado, brasileiro, aposentado, nascido em 07 de março de 
1947, filho de Clarice Blat Lage e José Lage, portador de 
demência não especificada, F03 pela CID-10, declarando o 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil, de natureza patrimonial e negocial, e nomeado como 
CURADORES, em caráter DEFINITIVO, Lucas Blat Lage, 
CPF 418.301.858 70, e Tamara Blat Lage, CPF 
384.951.358 09. O presente edital será publicado por três 
vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. |  
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RIZA SECURITIZADORA S.A. 
(ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
CNPJ/MF n° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª (PRIMEIRA), 2ª (SEGUNDA) 

E 3ª (TERCEIRA) SÉRIES DA 122ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA) EMISSÃO DA RIZA 
SECURITIZADORA S.A. (ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), 

LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA JBS S.A.
Ficam convocados (a) os titulares dos certificados de recebíveis do agronegócio das 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (ter-
ceira) séries da 122ª (centésima vigésima segunda) emissão da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual razão social da Vir-
go Companhia de Securitização) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), lastreados em 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries, da 9ª (nona) emissão da JBS 
S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 02.916.265/0001-
60 (“Devedora” e “Debêntures”, respectivamente); (b) a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário dos CRA”); e (c) os representantes da Emis-
sora, em atenção ao disposto no “ -
cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 122ª (Centésima Vigésima Se-
gunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela 
JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA, conforme 
aditado de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), e na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, em 24 de agosto de 2026, às 14h00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (i) a rejeição, nos termos das Cláusulas 3.6 e 17.16 do Termo de Securitização e das Cláusulas 5.7.1 e seguintes do 
“Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 
entre a Emissora e a Devedora, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”), da ces-
são de todas as obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes ou futuras, relativas aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio (conforme definido no Termo de Securitização), decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures e dos de-
mais Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Securitização) de que seja parte para a Seara Alimen-
tos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal 
Direita do Tietê, nº 500, Bloco II, Subsolo, Sala 13, Bairro Vila Jaguara, CEP 05118-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.914.460/0112-76, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35.226.297.372 
(“Seara”), mediante assunção de dívida pela Seara, nos termos dos artigos 299 e seguintes do Código Civil e das demais 
instruções e/ou ofícios que regulamentam e viabilizam a referida assunção de dívida (“Assunção de Dívida”) e, por conse-
quência, a autorização à Emissora para celebrar aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securi-
tização, estritamente nos termos dos Anexos II e III, respectivamente, do material de apoio à tomada de decisão relativo à 
Assembleia ora convocada (“Material de Apoio”), a fim de refletir a Assunção de Dívida, incluindo, mas não se limitando, 
à inclusão da Devedora como fiadora da Emissão, bem como as demais alterações necessárias e correlatas com a Assun-
ção de Dívida, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntu-
res refletindo, em marcas de revisão, os ajustes referentes à Assunção de Dívida encontram-se disponibilizados aos Titula-
res dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respectivamente, ao Ma-
terial de Apoio; e (ii) a inclusão da JBS N.V., sociedade pública de responsabilidade limitada (Naamloze Venootschap – 
N.V.) constituída segundo as leis da Holanda, com registro de companhia estrangeira na categoria “A” perante a CVM sob 
o nº 80233, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.115.815/0001-05 (“JBS N.V.”), para também figurar como fiadora da Emis-
são, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refletin-
do, em marcas de revisão, os ajustes referentes à inclusão da JBS N.V. como fiadora da Emissão encontram-se disponibili-
zados aos Titulares dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respecti-
vamente, ao Material de Apoio. INFORMAÇÕES GERAIS: Em decorrência das deliberações a serem tomadas na Assem-
bleia, a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA estarão automaticamente autorizados a praticar todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes às matérias deliberadas na Assembleia, in-
cluindo, mas não se limitando, à celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securi-
tização. A Emissora esclarece que a instalação da Assembleia ocorrerá, em segunda convocação, com qualquer número de 
presentes, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização. Neste sentido, (a) em relação ao item “(i)” da 
Ordem do Dia acima, caso a Assembleia não seja instalada, em segunda convocação, por qualquer motivo ou, não seja 
atingido o quórum de deliberação previsto para o inciso (i) acima, qual seja, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA 
em Circulação, a Assunção da Dívida estará automaticamente aprovada; e (b) em relação ao item “(ii)” da Ordem do Dia 
acima, a Assembleia se instalará nos termos acima previstos, em segunda convocação, com qualquer número de presen-
tes, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização, e as deliberações serão aprovadas pelos votos favo-
ráveis de Titulares de CRA em Circulação que representem, a maioria dos presentes na Assembleia, nos termos da Cláusu-
la 17.14 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
60, por videoconferência, via plataforma Ten Meetings (“Plataforma Digital”). Os Titulares dos CRA que desejarem parti-
cipar da Assembleia deverão acessar website específico para a Assembleia no endereço: https://assembleia.ten.com.
br/202026542, e, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, preen-
cher o seu cadastro e anexar os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando represen-
tado por procurador: além dos documentos apresentados nos itens (a) e (b), procuração com poderes específicos; e (d) ins-
trução de voto à distância, conforme abaixo. Após a análise dos documentos, o Titular de CRA ou seu procurador, confor-
me o caso, receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do ca-
dastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a neces-
sidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Titulares de CRA para o escritório ou e-mail da Emis-
sora ou do Agente Fiduciário dos CRA, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais do-
cumentos no link acima indicado. O Titular do CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de in-
gressar na videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora acessando o link acima 
indicado e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de 
Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia, preferencial-
mente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará o modelo da instrução de 
voto à distância em seu website (https://investidor.rizasec.com) e na página eletrônica da CVM (www.gov.br/cvm). A ins-
trução de voto à distância deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante 
legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 14 de agosto de 2026. 

RIZA SECURITIZADORA S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara 

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA 
MARTINS DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Thomas de Almeida Lobmaier CPF 439.008.098 95, herdeiro do 
Espólio de Andreas Lobmaier, que Gladis Mari Lozano Assuad 
requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 
27.688,68 (junho/2022). Estando o executado em lugar ignorado, 
expede se edital,para que em 15dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais 
cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 
10%,sobre o valor total da dívida(art.523,§1º do CPC), iniciando se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de junho de 2026.                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo 

Titular I -12ªVara Cível-Regional II-Santo Amaro,Dr(a).THÉO 
ASSUAR GRAGNANO na forma da lei, etc. Faz saber a Tarcisio 
Bento da Silva CPF 419.711.738-86, que Conjunto Habitacional 
Guido Caloi-Condomínio A ajuizou ação de Execução de Título 
Extrajudicial para cobrança de R$ 1.925,59 (jan/2024), referente a 
débi--tos sobre o apartamento 143, bloco 03, integrante do condomí-
nio autor.Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, podendo 
no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e 
requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob 
pena de penhora, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Davi Capelatto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) YVONNE FAMBRINI, RG 3482983, CPF 00340589825, com endereço à Marechal Fontoura, 27, Agua Fria, CEP 02336-050, 
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Alvará Judicial - Lei 6858/80 por parte de José Douglas Peloso e outro, alegando 
em síntese: Trata se de pedido de expedição de Alvará Judicial para autorização de herdeiros do espólio de Ida Fambrini a 
desmembrarem e regularizarem imóvel perante a Receita Federal. Alternativamente, requerem a concessão de alvará para autorizar 
a transmissão da quota parte de 50% de imóvel da falecida Ida Fambrini para a propriedade dos requerentes. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2026.                                                 |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) Juízo Titular II- 7ª Vara Cível - Regional 
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERLESON 
LUIZ ALVES BEZERRA, CPF: 04213469301, que Gustavo Nicolau Vinciprova Machado ajuizou ação de Execução de Título 
Extrajudicial para cobrança de R$ 54.000,00 (nov/2024), referente a débitos de locação do imóvel à Avenida Nossa Senhora do 
Sabará nº 2915. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor 
embargos ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários, e requerer o parcelamento em 
até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2026.                         |  

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em Reais)

1. Contexto operacional: A Redfactor Factoring e Fomento Comercial 
S.A. (Companhia) tem como objetivo social, a aquisição de direitos de 
pessoas jurídicas, resultantes de vendas de seus ativos ou prestação de 
serviços, podendo para tanto, efetuar contratos com a cláusula “Del Cre-
dere” e/ou operações denominadas “Factoring” ou Fomento Comercial, 
inclusive nos negócios internacionais de importação e exportação, poden-
do também, ceder referidos direitos a terceiros, bem como prestar servi-
ços de acompanhamento comercial e de contas a receber, levantar situa-
ções creditícias, efetuar cobranças de títulos, prestarem assessoria 
administrativa e financeira e, assim, exercer qualquer atividade correlata 
ligada às principais, exceto aquelas que dependem de autorização previs-
ta pelo Banco Central do Brasil. 2. Base de elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis ma-
teriais: 2.1. Autorização: As presentes demonstrações financeiras fo-
ram aprovadas pela Administração da Companhia em 14/08/2026. 2.2 
Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações - Lei nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 
11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados 
pelos órgãos reguladores. As demonstrações financeiras são apresenta-
das em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjeti-
vos, com base no julgamento da administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avalia-
ção dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para de-
terminação de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodi-
camente, em prazo não superior a um ano. 2.3 Reapresentação das de-
monstrações financeiras do exercício anterior de 31/12/2024: Para 
aprimorar a apresentação das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2024, originalmente emitidas em 11/07/2025, a 
administração decidiu reapresentá-las. Esta decisão foi tomada para 
atender aos requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro, após uma alte-
ração no reconhecimento de imóveis recebidos em dação de pagamento 
decorrentes de execução de garantias de créditos inadimplidos. Os efeitos 
dessas correções no balanço patrimonial e nas demonstrações dos fluxos 
de caixa estão apresentados a seguir, os quais são detalhados nas notas 
explicativas nº 8 e 10. Não ocorreram modificações nas demonstrações 
dos resultados, dos resultados abrangentes, bem como nas demonstra-
ções das mutações do patrimônio líquido. 
Ativo não circulante:
Descrição

Saldo 
Original Ajuste

Saldo 
reapresentado

Imóveis recebidos por conta
 de terceiros (a) 3.714.897 37.290.000 41.004.897
Passivo não circulante:
Descrição

Saldo 
Original Ajuste

Saldo 
reapresentado

Obrigações por repasse (a) - 37.290.000 37.290.000
(a) A Companhia aprimorou seus controles e procedimentos relativos ao 
reconhecimento contábil dos imóveis recebidos em dação em pagamento. 
Conforme detalhado na Nota Explicativa nº 7, a Companhia atua como 
agente de cobrança e representante fiduciária de fundos de investimento. 
Na conclusão do processo de dação, as matrículas dos imóveis são regis-
tradas em nome da Companhia, conferindo-lhe a titularidade formal e a 
posse legal dos bens até sua efetiva alienação, ocasião em que os recursos 
líquidos apurados são repassados aos fundos. Diante disso, foram reco-
nhecidos os imóveis mantidos por conta e ordem de terceiros, bem como as 
correspondentes obrigações de repasse aos fundos. Esse tratamento con-
tábil reflete com maior precisão a essência econômica da operação, ali-
nhando-se aos instrumentos contratuais aplicáveis. 3. Principais práti-
cas contábeis materiais: a) Apuração do resultado: O resultado das 
operações (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência dos exercícios. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Os caixas e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. c) Contas a receber: As contas a 
receber de clientes são provenientes das operações de Factoring e Fomento 
Mercantil, e estão avaliadas no momento inicial pelo seu valor justo e pos-
teriormente reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros. Quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar 
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais e seu montante 
é considerado como suficiente para cobrir eventuais perdas na realização 
das contas a receber, é constituída provisão ou baixa em montantes consi-
derados suficientes para cobertura da diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. d) Imobilizado: Está demonstrado pelo seu custo histó-
rico, que contempla todos os gastos necessários incorridos na aquisição 
dos bens. A depreciação é calculada pelo método linear, com base nas taxas 
descritas na Nota Explicativa nº 8. Um item de imobilizado é baixado quan-
do vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado. e) Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. f) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. g) Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido: Corrente: Constituída a alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240.000. 
A provisão para contribuição sobre o lucro líquido foi calculada à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável. Diferido: Constituída considerando as mesmas 
alíquotas dos tributos correntes aplicado sobre as diferenças temporárias. 
h) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações financeiras 
são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para re-
gistro de certos ativos, passivos e outras operações como: provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, provisão para contingências e depreciação 
do ativo imobilizado. Os resultados a serem apurados quando da concreti-
zação dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, 
poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstra-
ções. i) Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para regis-
tro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 

garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxito provável são apenas divulgados em nota ex-

forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como 
de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passi-
vos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 
e/ou divulgados. j) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financei-
ros são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de 
ativo financeiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio 
do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classifi-
cação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo 
amortizado; (ii) Valor justo por meio do resultado; (iii) Valor justo por meio 
do resultado abrangente. Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve 
ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, in-
solvência ou falência da empresa ou da contraparte. k) Lucro básico e 
diluído por ação: O resultado por ação básico e diluído é calculado por 
meio do resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a 

média ponderada das ações em circulação no respectivo período, conside-
rando ajustes de desdobramento ocorridos no período ou no evento subse-
quente capturado na preparação das demonstrações financeiras. A Com-
panhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, 
portanto o lucro diluído por ação é igual ao valor do lucro básico por ação.
4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos valores mobiliários:
Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 18.192 18.789
Bancos 3.164.318 3.551.733
Aplicações financeiras (a) 49.902.010 127.232.612
Total de Caixa e equivalentes de caixa 53.084.520 130.803.134
Títulos valores mobiliários
FIDC Distressed NP 165.358.554 104.559.552
Total dos títulos valores mobiliários (b) 165.358.554 104.559.552
Total de Caixa e equivalentes de caixa
 e títulos e valores mobiliários 218.443.074 235.362.686
(a) As aplicações financeiras estão assim compostas:

Tipo Taxa 31/12/2025 31/12/2024
Banco Safra CDB 100% CDI 13.357.466 23.175.474
Banco Bradesco CDB 100% CDI 8.816.969 585.460
Banco Bradesco - 
 Invest Plus CDI 5% CDI 3.690.992 980.488
Banco Itaú CDB 100% CDI 24.036.583 9.003.482
XP Investimentos CDI 95% CDI - 38.038.245
XP Investimentos CDB 105% CDI - 48.403.765
XP Investimentos CDB 110% CDI - 7.045.698

49.902.010 127.232.612
(b) Os títulos e valores mobiliários estão assim compostos:

Tipo Taxa 31/12/2025 31/12/2024

FIDC Distressed NP (i) CDI
100% CDI 
+ 1,5 a.a. 165.358.554 104.559.552

165.358.554 104.559.552
(i) Refere-se ao investimento no Distressed Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Não Padronizados - CNPJ: 29.720.595/0001-31, 
cujas demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2025 foram 
auditadas por auditores independentes, que emitiram relatório de audito-
ria datado de 06/04/2026, sem modificação.
5. Contas a receber: 31/12/2025 31/12/2024
Títulos e cheques a receber 32.459.930 17.302.533
Operações (a) 44.845.880 16.017.843
Outros créditos a receber 35.395.494 17.707.497
Venda imóveis a receber 197.381 197.381
(-) Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa (4.525.323) (4.525.323)
Total circulante 108.373.362 46.699.931
(a) Refere-se a adiantamento concedido a clientes para compra de maté-
ria prima. Nesta modalidade a Companhia adquire à vista os recebíveis 
futuros dos clientes, realizando a operação de factoring com o faturamen-
to gerado pela transformação desta matéria-prima. A provisão para crédi-
tos de liquidação está constituída em montante considerado como sufi-
ciente pela Administração, para dar cobertura a eventuais perdas na 
realização dos créditos.
Movimentação PCLD 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (4.525.323) (2.681.276)
(-) Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa - (1.844.047)
Saldo final (4.525.323) (4.525.323)
6. Adiantamentos: 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos a prestadores (a) 5.752.609 4.399.971
Adiantamentos a funcionários 20.299 688
Adiantamentos diversos (b) 10.348.893 15.160.363

16.121.801 19.561.022
(a) Refere-se a adiantamento concedido a operadores para prospecção de 
novos clientes para a Companhia; (b) Refere-se a despesas inerentes da 
operação da Companhia que serão repassada/reembolsáveis pelos clien-
tes. 7. Ativo não circulante mantido para venda e Imóveis recebidos 
por conta de terceiros:
Ativo não circulante mantido
 para venda 31/12/2025

31/12/2024 
(Reapresentado)

Bens de uso não próprio (a) 3.714.897 3.714.897
Imóveis recebidos por conta de terceiros
Imóveis recebidos de cessão
 de Fundos de Investimento (b) 39.850.000 37.290.000

43.564.897 41.004.897
(a) A Companhia recebeu um bem imóvel como forma de dação em paga-
mento, para quitação de dívida vencida de cliente. A operação foi formali-
zada por meio de instrumento contratual específico, com transferência da 
posse e titularidade do bem. O imóvel recebido não se destina ao uso nas 
atividades operacionais da Companhia, sendo mantido com o objetivo 
exclusivo de venda para recuperação do crédito. O ativo recebido refere-
se a um galpão comercial com área de 963,51m² construído num terreno 
com 1.258,66m², localizado na cidade de Franco da Rocha/SP, com valor 
justo atribuído, com base em laudo de avaliação independente. Avalia-
ções periódicas serão realizadas para verificar a necessidade de ajuste ao 
valor recuperável, caso haja deterioração ou redução no valor de mercado. 
(b) Refere-se a imóveis recebidos em dação em pagamento de direitos 
creditórios previamente cedidos a fundos de investimento. Como a Com-
panhia atua como agente de cobrança e representante fiduciária desses 
fundos, o encerramento do processo de dação resulta na transferência 
das matrículas dos imóveis para o nome da Companhia, conferindo-lhe a 
titularidade formal e a posse legal dos bens até sua efetiva alienação. 
Quando da venda dos imóveis, os recursos líquidos obtidos serão repas-
sados aos respectivos fundos. A correspondente obrigação de repasse da 
Companhia está registrada sob a rubrica “Obrigações a repassar para 
fundos de investimento”, descrita na Nota Explicativa nº 9.
8. Imobilizado: % - Taxa anual 

de depreciação
R$

31/12/2025 31/12/2024
Instalações 10 2.459.749 3.456.238
Veículos 20 - 386.252
Móveis e utensílios 10 881.136 2.063.244
Equipamentos de informática 20 1.746.917 5.318.033
Salas comerciais 4.933.993 -
Outras imobilizações - 11.426 11.426
Subtotal 10.033.221 11.235.193
( - ) Depreciações acumuladas (2.127.067) (8.035.730)
Imobilizado líquido 7.906.154 3.199.463
Resumo de movimentação 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 3.199.463 3.382.314
Aquisições 5.491.315 524.673
Depreciação (784.624) (707.524)
Saldo final 7.906.154 3.199.463
Outras considerações: A Companhia avaliou a aplicação da revisão da 
vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que as taxas 
de depreciação utilizadas estão adequadas. 8.1 Direito de uso de imó-
vel: Em 01/01/2019 a Companhia avaliou os arrendamentos contratados 
identificando os arrendamentos sujeitos aos critérios para o registro de 
arrendamento de acordo com as determinações do pronunciamento técni-
co CPC 6 (R2) - Arrendamento Mercantil. Foram considerados basica-
mente os contratos de aluguel dos imóveis operacionais com prazos defi-
nidos em 10 anos, uma vez que os mesmos possuem cláusula de 
renovação automática e, não há intenção de desmobilização destas uni-
dades produtivas. Assim, foi efetuado o registro do respectivo direito de 
uso de imóvel, o qual será amortizado pelo período de 3 anos. Em 
31/12/2025 o montante em aberto é R$ 1.999.414, tendo sido amortizado 
no exercício o montante de R$ 2.280.480. Em contrapartida, foram reco-
nhecidos R$ 87.299 e R$ 2.107.606, como arrendamentos a pagar, no 
passivo circulante e não circulante, respectivamente.
Descrição Valores
Direito de uso em 31/12/2024 4.279.894
Amortização / Pagamentos (2.280.480)
(+) Contratos novos -
Direito de uso em 31/12/2025 1.999.414
Arrendamento a pagar
Circulante 87.299
Não circulante 2.107.606
Total 2.194.905
9. Obrigações por repasse:

31/12/2025
31/12/2024 

(Reapresentado)
Recebimento de cobrança
 não repassada (a) 182.139.358 148.917.503
Recibos de crédito (b) 27.263.854 21.526.381
Obrigações a repassar para fundos de
 investimento - nota explicativa nº 7. 39.850.000 37.290.000

249.253.212 207.733.884
Circulante 209.403.212 170.443.884
Não circulante 39.850.000 37.290.000
(a) Corresponde à carteira de títulos de clientes entregues para a “Redfactor”, 
recebidas financeiramente, cujo repasse, todavia não foi efetuado aos corres-
pondentes cedentes. Este saldo é tido como garantia para carteira; (b) Os re-
cibos de crédito são substancialmente originados do recebimento de cobrança 
não repassada, que no momento do efetivo repasse ao cliente na existência de 
débito são compensados. O saldo remanescente poderá ser liquidado finan-
ceiramente ou compensado com outros eventuais débitos futuros.

Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A.
CNPJ nº 67.915.785/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em Reais)
Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

Ativo Notas 31/12/2025

(Reapre- 
sentado) 

31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 53.084.520 130.803.134
Títulos e valores mobiliários 4 165.358.554 104.559.552
Contas a receber 5 108.373.362 46.699.931
Impostos a recuperar 9.321.041 9.813.076
Despesas antecipadas 137.103 169.904
Adiantamentos 6 16.121.801 19.561.022
Total do ativo circulante 352.396.381 311.606.619
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 14 6.199 6.199
Depósitos judiciais 2.498.587 2.559.150
Ativo não circulante mantido 
 para venda 7 3.714.897 3.714.897
Imóveis recebidos por conta 
 de terceiros 7 39.850.000 37.290.000

46.069.683 43.570.246
Direitos de uso em arrendamentos 8.1 1.999.414 4.279.894
Imobilizado líquido 8 7.906.154 3.199.463
Intangível 404.453 625.076
Total do ativo não circulante 56.379.704 51.674.679
Total do ativo 408.776.085 363.281.298

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025

(Reapre- 
sentado) 

31/12/2024
Passivo circulante
Fornecedores 2.107.952 585.176
Obrigações sociais e trabalhistas 10 1.179.126 1.598.009
Obrigações tributárias 11 1.869.895 2.002.964
Partes relacionadas 14 26.814.348 37.795.635
Dividendos e JCP a pagar 783.013 783.240
Obrigações por repasse 9 209.403.212 170.443.884
Garantias em gestão 12 91.978.161 77.043.604
Arrendamentos a pagar 7.1 87.299 2.015.219
Total do passivo circulante 334.223.006 292.267.731
Passivo não circulante
Exigível a longo prazo
Obrigações por repasse 9 39.850.000 37.290.000
Provisão para demandas judiciais 24 108.968 108.968
Arrendamentos a pagar 7.1 2.107.606 2.453.194
Total do passivo não circulante 42.066.574 39.852.162
Patrimônio líquido
Capital social 13 38.000.000 38.000.000
Prejuízos acumulados - (5.513.495) (6.838.595)

32.486.505 31.161.405
Total do passivo e patrimônio líquido 408.776.085 363.281.298

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

Capital social integralizado Prejuízos acumulados Resultado do exercício Total
Saldos em 31/12/2023 38.000.000 (6.899.424) - 31.100.576
Lucro líquido do exercício - - 60.829 60.829
Absorção de prejuízos acumulados - 60.829 (60.829) -
Saldos em 31/12/2024 38.000.000 (6.838.595) - 31.161.405
Lucro líquido do exercício - - 1.325.100 1.325.100
Absorção de prejuízos acumulados - 1.325.100 (1.325.100) -
Saldos em 31/12/2025 38.000.000 (5.513.495) - 32.486.505

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024

(Em Reais)
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Receita da prestação de serviços 70.643.585 70.743.445
Deduções da receita -
 impostos incidentes e outros (6.567.042) (7.097.263)
Receita operacional líquida 16 64.076.543 63.646.182
Custo dos serviços prestados 17 (10.475.716) (11.031.513)
Lucro bruto 53.600.827 52.614.669
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, 
 comerciais e gerais 18 (120.695.716) (110.065.262)
Recuperação/ (Perdas) pela não
 recuperabilidade de ativos 19 (9.476.497) (1.951.276)
Outras receitas operacionais 20 14.690.817 13.014.605
Outras despesas operacionais 21 (307.777) (603.205)

(115.789.173) (99.605.138)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro
  e da prov. p/ o IR e CS (62.188.346) (46.990.469)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 64.722.931 47.982.114
Despesas financeiras 23 (536.260) (711.886)

64.186.671 47.270.228
Resultado antes
 da prov. p/ o IR e CS 1.998.325 279.759
IR e CS
Corrente 15 (673.225) (218.930)

(673.225) (218.930)
Lucro líquido do exercício 1.325.100 60.829
Lucro líquido por ação 0,03 0,00

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024

(Em Reais)
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 1.325.100 60.829
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 1.325.100 60.829

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024

(Em Reais)
Das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 1.325.100 60.829
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Provisão para devedores duvidosos - 1.844.047
Depreciações 784.624 707.524
Amortizações 220.623 205.685

2.330.347 2.818.085
Variação nos ativos e passivos operacionais
Títulos e valores mobiliários (60.799.002) 53.057.700
Contas a receber (61.673.431) 49.363.505
Adiantamentos 3.439.221 (6.351.070)
Impostos a recuperar 492.035 (3.175.697)
Despesas antecipadas 32.801 190.226
Depósitos judiciais 60.563 (340.169)
Direitos de uso em arrendamentos 2.280.480 1.645.910
Ativo não circulante mantido para venda e
 Imóveis recebidos por conta de terceiros (2.560.000) (3.714.898)
Fornecedores 1.522.776 (1.266.349)
Créditos recebidos de terceiros a repassar 56.453.885 35.842.050
Obrigações sociais e trabalhistas (418.883) (1.421.040)
Obrigações tributárias (133.069) 128.447
Arrendamentos a pagar (2.273.508) (1.637.251)
Caixa líquido proveniente das/(aplicado
 nas) atividades operacionais (61.245.785) 125.139.449
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado (5.491.315) (524.673)
Acréscimo do intangível - (412.256)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de investimento (5.491.315) (936.929)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre o capital próprio (227) (207)
Contas a pagar a partes relacionadas (10.981.287) (6.477.283)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de financiamentos (10.981.514) (6.477.490)
Variação líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (77.718.614) 117.725.030
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 130.803.134 13.078.104
No final do exercício 53.084.520 130.803.134
Variação líquida de caixa
 e equivalentes de caixa (77.718.614) 117.725.030

10. Obrigações sociais e trabalhistas: 31/12/2025 31/12/2024
Provisão - férias e encargos 787.801 1.063.809
Obrigações previdenciárias FGTS/INSS 202.449 281.865
Obrigações com pessoal - salários 172.828 247.327
Outras obrigações sociais e trabalhistas 16.048 5.008

1.179.126 1.598.009
11. Obrigações tributárias: 31/12/2025 31/12/2024
PIS a pagar 98.789 188.906
COFINS a pagar 553.952 904.098
ISS a pagar 299.150 564.359
Imposto de renda retido a pagar 152.163 222.226
IOF a pagar 34.243 95.564
Outras obrigações tributárias 43.188 27.811
Imposto de renda e contribuição social 688.410 -
Circulante 1.869.895 2.002.964
12. Garantias em gestão: 31/12/2025 31/12/2024
Garantias em gestão (a) 61.899.962 30.559.877
Garantias em gestão - em trânsito (b) 30.078.199 46.483.727

91.978.161 77.043.604
(a) Refere-se aos recebimentos na Redfactor, da carteira de recebíveis de 
clientes, cuja operação original ocorreu no fundo de investimento em direi-
tos creditórios e ainda pendente do repasse ao mesmo em decorrência do 
processo operacional de baixa bancária; (b) Recebimentos ocorridos na 
Redfactor, como garantia a operações do fundo de investimento em direi-
tos creditórios. Este saldo poderá ser liquidado financeiramente ou com-
pensado com eventuais débitos futuros. 13. Patrimônio líquido: Capital 
social: O capital social é de R$ 38.000.000 em 31/12/2025 e de 2024, 
totalmente subscrito e integralizado, é representado por 38.000.000 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
14. Partes relacionadas:

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuo - pessoa física
 (acionistas) - 26.814.348 - 37.795.635
Mútuo - Redexport 
Comercial Exportadora
 e Importadora Ltda. 296.837 - 296.837 -
(-) Provisão (290.638) - (290.638) -

6.199 26.814.348 6.199 37.795.635
Os contratos de mútuo existentes em 31/12/2025 possuem as seguintes 

Remunerados a 1% a.m., com vencimento em 01/12/2025.
15. Imposto de renda e contribuição social:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 1.998.325 279.759
Adições:
Despesas com brindes 20.522 48.248
Arrendamentos IRFS 16 2.212.406 2.240.567
Outras adições 31.817 458.762
Total das adições 2.264.745 2.747.755
Exclusões:
Despesas com aluguéis IFRS 16 (2.212.406) (2.240.567)
Total das exclusões (2.212.406) (2.240.567)
Base antes da compensação 2.050.664 786.769
( - ) Compensação do prejuízo fiscal
 e base de cálculo negativa - -
Base do IR e CS 2.050.664 786.769
Total - IR e CS líquido dos incentivos
 fiscais (Corrente) (673.225) (218.930)
16. Receita operacional líquida: 31/12/2025 31/12/2024
Receitas de prestação de serviços 64.600.108 60.609.010
Receitas com operações de factoring 5.975.339 7.287.164
Receitas com intermediação - 2.765.602
Receitas com recuperação de taxas 68.138 81.669
(-) Impostos Incidentes (6.567.042) (7.097.263)

64.076.543 63.646.182
17. Custo de serviços prestados:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Juros passivos (5.470.484) (5.675.257)
Despesas bancárias (4.997.022) (4.744.034)
Despesas com captação (8.210) (612.222)

(10.475.716) (11.031.513)
18. Despesas administrativas, comerciais e gerais:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Serviços de terceiros (a) (87.929.711) (70.815.607)
Despesas com pessoal (13.557.551) (27.640.838)
Amortização arrendamento (1.679.598) (1.645.911)
Taxas e custas (10.322.479) (2.402.780)
Condomínios (1.618.769) (1.648.826)
Depreciação e amortização (1.005.248) (913.209)
Telefone (431.020) (677.370)
Outras despesas (4.151.340) (4.320.721)

(120.695.716) (110.065.262)
(a) Os principais serviços de terceiros se referem a representantes comer-
ciais, processamento de dados, honorários advocatícios dentre outros. 
19. Recuperação/ perdas pela não recuperabilidade de ativos:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Devedores duvidosos (15.759.084) (6.343.719)
Provisão de perdas - operação - (1.844.047)
Recuperação de duvidosos 6.282.587 6.236.490

(9.476.497) (1.951.276)
20. Outras receitas operacionais:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Recuperação tarifas diversas 9.022.073 9.569.565
Recuperação custas cartoriais 3.781.971 2.047.637
Receita diversas fomento 851.009 422.676
Outras receitas operacionais 1.035.764 974.727

14.690.817 13.014.605
21. Outras despesas operacionais:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Impostos e taxas diversos (307.777) (278.053)
Parcelamento - (325.152)

(307.777) (603.205)
22. Receitas financeiras:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Multas e Mora 37.027.958 29.606.716
Rendimento s/ aplicações 29.378.380 20.165.993
Juros ativos 1.472.695 549.388
( - ) PIS / COFINS (3.156.102) (2.339.983)

64.722.931 47.982.114
23. Despesas financeiras:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Multas Compensatórias (3.556) (7.604)
Encargos financeiros arrendamento (532.704) (595.066)
Juros Parcelamento - (109.216)

(536.260) (711.886)
24. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal 
de suas atividades, está sujeita a riscos e contingências decorrentes de 
processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível e/ou outras.
De acordo com os assessores jurídicos, a Companhia possui processos de 
natureza cível com risco de perda avaliado juridicamente como provável 
no montante de R$ 108.968 (R$ 108.968 em 2024). Os depósitos judi-
ciais, montam em R$ 2.498.587 (R$ 2.498.587 em 2024). Adicionalmen-
te as causas e respectivos valores, considerados como de risco possível, 
montam aproximadamente R$ 9.697.370 (R$ 31.350.406 em 2024). 
25. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros ativamente 
utilizados pela Companhia estão substancialmente representados por 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras em fundos de inves-
timentos em direitos creditórios, contas a receber e transações com par-
tes relacionadas, todos realizados em condições usuais de mercado, es-
tando reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras 
considerando os critérios descritos na Nota 2. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
rentabilidade e minimização de riscos. Valorização dos instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 
31/12/2025, bem como os critérios para sua valorização, são descritos a 

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5): Os saldos mantidos 
em contas correntes bancárias e aplicações financeiras de liquidez ime-
diata possuem valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; 

Contas a receber (Nota 6): As contas a receber de clientes são avalia-
das no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para 

Partes relacionadas (Nota 15): São 
adotados valores similares aos de mercado. 26. Gerenciamento de ris-
cos: A Administração da Companhia adota uma política conservadora no 
gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção 
de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo 

Risco de 
mercado: Os ativos componentes da carteira da Companhia estão sujei-
tos a oscilações nos seus preços em função da reação dos mercados 
frente a notícias econômicas e políticas, tanto no Brasil como no exterior, 
podendo, ainda, responder a notícias específicas a respeito dos emissores 

dos títulos representativos dos ativos da Companhia. As variações de 
preços dos ativos poderão ocorrer também em função de alterações nas 
expectativas dos participantes do mercado, podendo, inclusive, ocorrer 
mudanças nos padrões de comportamento de preços dos ativos sem que 
haja mudanças significativas no contexto econômico e/ou político nacio-
nal e internacional. Logo, não há garantia de que as taxa de juros vigentes 
no mercado se mantenham estáveis. Além disso, dependendo do compor-
tamento que as taxas de juros venham a ter, os ativos integrantes da 
carteira da Companhia poderão sofrer oscilações significativas de preços; 

Risco de crédito: A carteira da Companhia possui direitos creditórios e 
outros títulos que estão sujeitos ao risco de atraso e/ou não pagamento 
por seus emissores, devedores e/ou coobrigados. Para minimizar esse 
risco a Companhia opera com empresas de médio e grande porte, além de 
submetê-las a rigorosa análise de crédito, abrangendo, entre outros que-
sitos, a análise histórica da pontualidade na solvência de suas as obriga-

Risco de liquidez: considerado pela capacidade de a Companhia 
gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos paga-
mentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela 
compatibilidade de prazos e fluxos de liquidação da carteira e lastros ad-
quiridos. 27. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montan-
tes considerados pela Administração como suficientes para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices 
estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que 
temos um programa de gerenciamento de riscos buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As premissas de 
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da au-
ditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram 
auditadas pelos nossos auditores independentes. 28. Eventos subse-
quentes: Em abril de 2026, a Companhia formalizou a alienação dos 
imóveis (Lote 07 - Quadra A - Loteamento Altos de São Francisco - Piraci-
caba/SP, Lote 08 - Quadra A - Loteamento Altos de São Francisco - Piraci-
caba/SP e Prédio - Rua Monsenhor Passalacqua, nº 158 - São Paulo/SP.) 
pelo montante de R$ 1.230.000, liquidado integralmente à vista com a 
transferência imediata de posse e riscos. A transação representa a con-
clusão do processo de recuperação do crédito e não altera a essência 
econômica da operação existente em 31/12/2025. Dessa forma, a realiza-
ção do ativo será neutralizada pelo repasse integral do recurso ao Fundo 
representado, sem gerar impactos no resultado da Empresa.

Contadora
Ana Rosa Esteves Ferreira - CRC: 1SP216644/O-8

Diretoria
Diretor Presidente: Claudio Andre Halaban

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Redfactor Factoring e Fomento 
Comercial S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A. (Compa-
nhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025, e suas 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, assim como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A. 
em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Reapresentação das 
demonstrações financeiras do exercício anterior referente a 
31/12/2024: Em 11/07/2025, emitimos relatório de auditoria sem modi-
ficações, sobre as demonstrações financeiras encerradas em 
31/12/2024, que agora estão sendo reapresentadas visando aprimorar 
certas divulgações em notas explicativas e nas demonstrações financei-
ras, com o objetivo de corrigir erros identificados, conforme previsto no 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificação de 
Erro. Os efeitos dessas correções estão descritos na Nota Explicativa nº 
2.3. Vale ressaltar que os efeitos desta reapresentação impactam somen-
te rubricas do balanço patrimonial, e não geraram qualquer impacto no 
resultado do exercício da Empresa. Adicionalmente, nossa opinião não foi 
modificada em relação a este assunto. Responsabilidades da Adminis-
tração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo 

-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-

pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14/08/2026.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-031.269/O-1
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SOCIC – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Extraordinária

Em conformidade com o arts. 124 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.), convocamos os 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 25 
de agosto de 2026, às 15h, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan 
Century Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04534-002, e em ambiente remoto, cuja Ordem do Dia é a seguinte: Deliberar sobre a 
remuneração individual da diretoria.  São Paulo, 17 de agosto de 2026. Virginia de Medeiros Claudino 
Milani, Diretora Presidente. (18, 19 e 20/08/2026)

Lei S.A. Art. 123. Compete ao conselho de administração, se houver, ou aos diretores, observado o 
disposto no estatuto, convocar a assembleia-geral. Art. 124. A convocação far-se-á mediante anúncio 
publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem 
do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. Art. 294. A companhia fechada que 
tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) poderá: III - realizar as 
publicações ordenadas por esta Lei de forma eletrônica, em exceção ao disposto no art. 289 desta Lei.

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35300183835

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE JULHO 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 03 de julho de 2026, às 08:20 horas, na sede da Telmex do Brasil 
S.A. (“Companhia”), situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, Morro dos Ingleses, São Paulo/SP, 
CEP 01329-904. 2. Convocação e Presença: Face à presença da única acionista que representa a 
totalidade do capital social da Companhia, ficam dispensadas as formalidades de convocação. Presente, 
ainda, o Sr. Miguel Côrtes Carneiro Monteiro, contador, portador do documento de identidade 
nº 25.647.900-7 (DETRAN/RJ), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda (CPF) sob o nº 105.918.297-11 e no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob o 
nº CRC/SP-344323/O-6, residente e domiciliado na Cidade e no Estado de São Paulo, com escritório na 
Rua Bela Cintra, nº 1.200, Conjuntos 21 e 22, Cerqueira César, CEP 01415-001, representante da Apsis 
(conforme abaixo definido), a fim de prestarem as informações que lhes forem solicitadas. 3. Mesa: 
Presidiu os trabalhos o Diretor da Companhia, Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José 
Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia, 
uma vez que são de inteiro conhecimento dos presentes. Em seguida, após a análise e discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia, foram aprovadas as seguintes deliberações pela única acionista 
da Companhia: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à Assembleia Geral Extraordinária 
seja feita sob a forma de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão da assinatura da única 
acionista, como facultam, respectivamente, os §§ 1º e 2º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. 4.2. Ratificar 
a nomeação e contratação da empresa especializada APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade 
com sede na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado 
do Rio de Janeiro sob o nº CRC/RJ-005112/O-9, que elaborou o laudo de avaliação do patrimônio 
líquido e do Acervo Cindido (conforme definido abaixo) da Companhia a valor contábil na data-base de 
31 de maio de 2026 (“Laudo de Avaliação”). 4.3. Aprovar o Laudo de Avaliação, que passa a fazer 
parte integrante da presente ata na forma de seu Anexo I. 4.4. Aprovar o “Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial da Telmex do Brasil S.A. com Versão do Acervo Cindido a Reyc Comércio e Participações 
S.A.” (“Protocolo e Justificação da Cisão Parcial”), celebrado em 24 de junho de 2026 pelas 
administrações da Companhia e da Reyc Comércio e Participações Ltda., sociedade empresária 
limitada com sede na Avenida do Comércio, nº 155, Galpão 2, Pachecos, na Cidade de Palhoça, no 
Estado de Santa Catarina, CEP 88134-852, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 95.853.263/0001-50 (“Reyc”), 
que estabelece os termos e condições da proposta de cisão parcial do patrimônio líquido da Companhia 
com versão da parcela cindida a valor contábil (“Acervo Cindido”) para a Reyc (“Operação de Cisão 
Parcial”), que passa a fazer parte integrante da presente ata na forma de seu Anexo II. 4.5. Aprovar a 
Operação de Cisão Parcial, com versão à Reyc do Acervo Cindido, nos exatos termos e condições 
previstos no Protocolo e Justificação da Cisão Parcial, consignando que: (i) A versão do Acervo Cindido 
para a Reyc implicará: (a) na redução do capital social da Companhia em um montante de 
R$ 7.133.844.992,19 (sete bilhões, cento e trinta e três milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, 
novecentos e noventa e dois reais e dezenove centavos) proporcional ao acervo ora cindido da 
Companhia, passando o capital social da Companhia de R$ 7.366.545.254,29 (sete bilhões, trezentos 
e sessenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil e duzentos e cinquenta e quatro reais e 
vinte e nove centavos) para R$ 232.700.262,10 (duzentos e trinta e dois milhões, setecentos mil, 
duzentos e sessenta e dois reais e dez centavos), sem o cancelamento de ações nominativas da Telmex 
do Brasil; e (b) no aumento do capital social da Reyc em montante de R$ 7.133.844.914,80 (sete 
bilhões, cento e trinta e três milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e quatorze reais e 
oitenta centavos), passando de R$ 483.961.088,80 (quatrocentos e oitenta e três milhões, novecentos 
e sessenta e um mil e oitenta e oito reais e oitenta centavos) para R$ 7.617.806.003,60 (sete bilhões, 
seiscentos e dezessete milhões, oitocentos e seis mil e três reais e sessenta centavos) com a emissão 
de 77.880.403 (setenta e sete milhões, oitocentas e oitenta e mil, quatrocentas e três) novas quotas, 
nominativas e com valor nominal de R$ 91,60 (noventa e um reais e sessenta centavos), a serem 
integralmente subscritas pela Claro NXT, única acionista da Companhia, e integralizadas mediante a 
versão do Acervo Cindido; (ii) A Reyc sucederá a Companhia apenas nos direitos e obrigações 
relacionados ao Acervo Cindido, nos termos do Protocolo e Justificação, do §1º do Artigo 229 e do 
parágrafo único do Artigo 233 da Lei nº 6.404/76, sem solidariedade com relação ao patrimônio 
remanescente da Companhia; e (iii) As eventuais variações patrimoniais do Acervo Cindido da 
Companhia ocorridas entre 31 de maio de 2026 e a data da eficácia da Operação de Cisão Parcial, 
serão absorvidas pela Reyc. 4.6. Aprovar o “Protocolo e Justificação de Incorporação da Telmex do 
Brasil S.A. pela Claro NXT Telecomunicações S.A.” (“Protocolo e Justificação da Incorporação”), 
celebrado em 24 de junho de 2026 pelas administrações da Companhia e da Claro NXT 
Telecomunicações S.A., sociedade anônima com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
Henri Dunant, nº 780, Torre B, 3º Andar, Santo Amaro, CEP 04709-110, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 66.970.229/0001-67 (“Claro NXT”), que estabelece os termos e condições da proposta de 
incorporação da parcela remanescente do patrimônio líquido da Companhia pela Claro NXT (“Operação 
de Incorporação”), que passa a fazer parte integrante da presente ata na forma de seu Anexo III. 
4.7. Aprovar a Operação de Incorporação, nos exatos termos e condições previstos no Protocolo e 
Justificação da Incorporação, consignando que: (i) A Operação de Incorporação resultará na extinção da 
Companhia e a manutenção e condução de suas atividades pela Claro NXT; (ii) A Incorporação não 
importará na transferência da Autorização para Exploração de Serviços de Telecomunicações de 
Interesse Coletivo e de Interesse Restrito, com notificação para o Serviço de Comunicação Multimídia 
(“Autorização de SCM”) da Companhia para a Claro NXT, considerando que tanto a Companhia quanto 
a Claro NXT já possuem Autorização de SCM. Por essa razão, concomitantemente à realização dos 
atos aprovados nesta Assembleia, a Companhia procederá à renúncia de sua Autorização de SCM junto 
à Anatel, mantendo-se a Autorização de SCM da Claro NXT; (iii) A Claro NXT sucederá a Companhia 
em todos os direitos e obrigações relacionados exclusivamente à parcela remanescente do patrimônio 
líquido da Companhia, incluindo, mas não se limitando a posição de contratada e contratante perante 
todos os clientes e prestadores de serviços que contratavam com a Companhia, nos termos do 
Protocolo e Justificação da Incorporação, do §1º do Artigo 229 e do parágrafo único do Artigo 233 da Lei 
nº 6.404/76, sem solidariedade com relação ao Acervo Cindido; (iv) A Operação de Incorporação não 
importará em aumento do capital social da Claro NXT e não haverá direito de recesso, considerando 
que a Claro NXT é a única acionista da Companhia; e (v) As eventuais variações patrimoniais da parcela 
remanescente do patrimônio líquido da Companhia ocorridas entre 31 de maio de 2026 e a data da 
eficácia da Operação de Incorporação, serão absorvidas pela Claro NXT. 4.8. Autorizar os Diretores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações 
acima tomadas, bem como tomar todas as demais providências cabíveis a efetivação da Incorporação 
ora aprovada. 4.9. Em relação à Incorporação e ao acima aprovado, Ratificar todos os atos necessários, 
preparatórios ou de implementação que tenham sido praticados pela Diretoria da Companhia 
anteriormente a esta Assembleia, os quais ficam desde já convalidados e ratificados para todos os fins 
de direito. 5. Encerramento: E, nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, achada conforme, aprovada e 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 03 de julho de 2026. Assinaturas: (a) Mesa: Roberto 
Catalão Cardoso, Presidente da Mesa; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário. (b) Miguel 
Côrtes Carneiro Monteiro, representante da empresa de avaliação APSIS Consultoria e Avaliações Ltda. 
(c) Acionistas: Claro NXT Telecomunicações S.A., representada por Roberto Catalão Cardoso. São 
Paulo, 03 de julho de 2026. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Secretário 
- José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 304.867/26-3 em 04/08/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Edita l de Citação -  Prazo de 20 dias. Processo 1007325-55.2018.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira
Ragazzi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc...
Faz Saber a Fernanda dos Santos Pedroso CPF: 314.078.138-54, que Instituição de Ensino Colégio
Amorim Ltda ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 6.291,44 (Julho/2018), representada
pelos cheques nº 000056, nº 000103 e nº 000104 no valor de R$ 1.843,00 cada. Estando a requerida em
lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor devidamente corrigido, que a tornará isenta das custas e honorários advocatícios de 5% ou embargue,
sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que será nomeado curador especial
no caso de revelia. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29/04/2026.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012490-73.2025.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Alves da Motta, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Kaline Germano Beserra CPF: 439.532.958-61, que lhe foi proposta uma Ação de Imissão na Posse por
parte de Cícero de Sousa Lopes, alegando que adquiriu da Caixa Econômica Federal o imóvel situado à Rua Nova
Timboteva nº 393, casa 2, Vila Isabel, Guarulhos/SP, matrícula nº 60.036 do 1º CRI de Guarulhos/SP, no qual encontra
registrado em seu nome, conforme matrícula. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. Guarulhos, aos 25 de maio de 2026.

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 48.300.560/0001-98

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)
Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

 Controladora  Consolidado 
Nota  2026  2025  2026  2025 

Circulante
 Caixa e equivalentes 
  de caixa 4  21.377  14.787  22.290  14.828 

4  -    -    13.525  17.653 
 -    -    1.687  2.067 

 Estoques  -    -    740  733 
5  7.065  8.952  7.068  8.955 
6  27.166  345  600  345 
6  22.000  26.301  22.000  26.301 

 75  43  77  44 
 77.683  50.428  67.987  70.926 

 -    -    15.724  16.171 
 -    -    -    415 

  Bloqueios judiciais 12  52.801  52.801  52.801  52.812 
  Depósitos judiciais 12  6.312  6.312  6.318  6.312 

 447  44  447  55 

 59.560  59.157  75.290  75.765 
7  2.294.212  2.116.739  1.836.467  1.627.344 

8  -    -    621.384  621.460 
9  -    -    5.978  5.978 

 Intangível 10  -    -    62.343  62.343 
 2.353.772  2.175.896  2.601.462  2.392.890 
 2.431.455  2.226.324  2.669.449  2.463.816 

 Controladora  Consolidado 
Nota  2026  2025  2026  2025 

Circulante
 -    20  5.212  4.253 
 4  4  4  4 

5  16  7  414  339 
 IRPJ e CSLL 11  52.386  48.625  55.093  51.653 

6  57.892  40.425  60.396  40.425 
 -    -    406  390 
 -    -    41  30 

 110.298  89.081  121.566  97.094 

11  -    -    189.123  188.886 
12  -    -    -    7 

 -    -    189.123  188.893 
Total do passivo  110.298  89.081  310.689  285.987 

 Capital social 13 1.000.000 1.000.000 1.000.000  1.000.000 

(114.523) (92.412) (114.523) (92.412)
 2.129  2.129  2.129  2.129 

 Ajustes de avaliação 
 527.972  465.134  527.972  465.134 
 905.579  762.392  905.579  762.392 

2.321.157 2.137.243 2.321.157 2.137.243 

 -    -    37.603  40.586 
2.321.157 2.137.243 2.358.760 2.177.829 

Total do passivo e do 
2.431.455 2.226.324 2.669.449 2.463.816 

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025 

243.751 170.215 248.101 175.235 

 29.873  1.352  29.873  1.352 
 72.332 (54.124)  72.332 (54.124)

 33.057  17.760  33.057  17.760 
135.262 (35.012) 135.262 (35.012)

(33.179)  (753) (33.179)  (753)
(50.931)  52.133 (50.931)  52.133 

 (12)  7.234  (12)  7.234 
(84.122)  58.615 (84.122)  58.615 

 216  1.140  216  1.140 
 (640)  446  (640)  446 
 (424)  1.586  (424)  1.586 

 (3.090)  1.740  (3.090)  1.740 
 20.761  (1.545)  20.761  (1.545)

 33.045  24.994  33.045  24.994 
(17.243)  (8.564) (17.243)  (8.565)
 33.473  16.624  33.473  16.623 

277.224 186.839 281.573 191.858 

277.224 186.839 
 4.350  5.019 

281.573 191.858 

-

 Nota 
 Capital 

 social 

 Ações em  
tesouraria 

indireta 

de capital 
-

da indireta 
 Deemed  

 cost 

 Hedge 
 accoun-

 Outros  Legal  Retenção 

 Lucros 
 acumu-

lados  Total 

-
ção de não 

controla-
dores 

 Total do 
 patrimô-

nio 
 líquido 

Saldo em 31 de março de 2024  500.000 (74.561)  2.129  409.260 (35.429) (1.375)  100.000  1.127.278  83.040  -    2.110.342  40.146  2.150.488 
13(a)  500.000  -    -    -    -    -    -   (500.000)  -    -    -    -    -   
13(e)  -    -    -    -    -    -    -   (34.061)  -    -   (34.061) (2.340) (36.401)
13(e)  -    -    -    -    -    -    -   (51.780)  -    -   (51.780)  -   (51.780)

demeed cost  -    -    -   (1.532)  -    -    -    -    -    1.532  -    -    -   
 -    97.744  -    -    -    -    -   (97.744)  -    -    -    -    -   

7(a)  -    -    -    -    -    86  -    -    -    -    86  -    86 
7(a)  -   (115.999)  -    -    -    -    -    -    -    -   (115.999)  -   (115.999)
7(a)  -    1.819  -    -    -    -    -    -    -    -    1.819  -    1.819 
7(a)  -   (1.415)  -    15.140 (2.182)  64.543  -    -    4.332  -    80.418  -    80.418 
7(a)  -    -    -    -    16.623  -    -    -    -    -    16.623  -    16.623 

 -    -    -    -    -    -    -    -    -    170.215  170.215  5.020  175.235 
7(a)  -    -    -    -    -    -    -    6  -    -    6  -    6 

13(d)  -    -    -    -    -    -    8.511  -    -   (8.511)  -    -    -   
13(e)  -    -    -    -    -    -    -    -    -   (40.426) (40.426) (2.239) (42.665)
13(e)  -    -    -    -    -    -    -    122.810  -   (122.810)  -    -    -   

Saldo em 31 de março de 2025  1.000.000 (92.412)  2.129  422.868 (20.988)  63.254  108.511  566.509  87.372  -    2.137.243  40.586  2.177.829 
13(e)  -    -    -    -    -    -    -   (14.375)  -    -   (14.375) (6.551) (20.926)
13(e)  -    -    -    -    -    -    -   (29.477)  -    -   (29.477)  -   (29.477)

demeed cost  -    -    -   (1.177)  -    -    -    -    -    1.177  -    -    -   
7(a)  -    -    -    -    -    45  -    -    -    -    45  -    45 
7(a)  -   (21.628)  -    -    -    -    -    -    -    -   (21.628)  -   (21.628)
7(a)  -   (483)  -    5.417  340  25.458  -    -    -    -    30.732  -    30.732 
7(a)  -    -    -    -    32.755  -    -    -    -    -    32.755  -    32.755 

 -    -    -    -    -    -    -    -    -    243.751  243.751  4.350  248.101 
7(a)  -    -    -    -    -    -    -    2  -    -    2  -    2 

13(d)  -    -    -    -    -    -    12.188  -    -   (12.188)  -    -    -   
13(e)  -    -    -    -    -    -    -    -    -   (57.891) (57.891) (781) (58.672)
13(e)  -    -    -    -    -    -    -    174.849  -   (174.849)  -    -    -   

Saldo em 31 de março de 2026  1.000.000 (114.523)  2.129  427.108  12.107  88.757  120.699  697.508  87.372  -    2.321.157  37.603  2.358.760 

 Controladora  Consolidado 
Nota  2026  2025  2026  2025 

15  -    -    56.570  60.067 
16  -    -    -   (25)

 -    -    56.570  60.042 

16 (1.234) (7.406) (3.091) (9.852)
7 249.707 184.111 203.552  130.848 

17 (3.122) (4.843) (3.632) (1.042)
245.351 171.862 196.829  119.954 
245.351 171.862 253.399  179.996 

18  2.503  2.118  6.761  7.173 
18 (4.103) (3.666) (4.974) (4.572)

(1.600) (1.548)  1.787  2.601 
243.751 170.314 255.186  182.597 

IRPJ e CSLL 11
 -   (99) (7.085) (7.362)

243.751 170.215 248.101  175.235 

243.751  170.215 
 4.350  5.020 

248.101  175.235 
14

Fluxo de caixa das  Controladora  Consolidado 
Nota  2026  2025  2026  2025 

Lucro líquido do exercicio  243.751  170.215  248.101  175.235 

8 e 9  -    -   (2)  2 

 -    -    74  717 

 líquidas 18  4.103  3.177  2.595  795 
(249.707) (184.111) (203.552) (130.848)

17  -    -   (1.879) (1.773)
11  -    99  7.085  7.362 
11  -    -    -   (237)

(1.853) (10.620)  52.422  51.253 

 -    -    6.081  9.307 
 -    -    2.669  113 

Estoques  -    -    7 (673)
 -   (265)  415 (111)

(434)  1.025 (424)  1.025 
 -    -    7  324 

(20) (810)  929 (3.874)
 2.007 (4.059)  1.272 (4.245)

 -    -   (12) (447)
 -    -   (16)  199 
 -    -    11  5 

(300) (14.729)  63.361  52.876 
IRPJ e CSLL pagos  -   (15.890) (6.721) (23.199)
Caixa líquido (aplicado nas) gera-

(300) (30.619)  56.640  29.677 

8 e 9  -    -    -   (2.153)
6 (50.500)  -   (50.500)  -   

6  82.445  157.772  31.205  97.458 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 

 31.945  157.772 (19.295)  95.305 

6  -   (68.647)  -   (68.647)

6 (25.055) (86.808) (29.883) (92.492)
Caixa líquido aplicado nas 

(25.055) (155.455) (29.883) (161.139)
Aumento (redução) de caixa 

 6.590 (28.302)  7.462 (36.157)

 caixa no início do exercício 4  14.787  43.089  14.828  50.985 

4  21.377  14.787  22.290  14.828 

1. Contexto operacional (a) Informações gerais -

-

-

-

 Ris-
-

-
-
-
-

(d) Reforma tributária
-
-

-

-
-

-

2. Re-
-
-
-
-

2.1 Base de preparação e apresentação -
-
-
-
-

-
-

-
-

-
-

• Alteração 
-

beis: -

-

-

-

-

-
 As se-

-

-
-

(a) Controlada -

-
(b) 

-
-

-
-

-
-

-
-
-
-

2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos 

-
-

resultado

(b) Cus-

-

-
impairment

. 2.5.2 Reco-
nhecimento, desreconhecimento e mensuração

-

-

-
-
-

-

2.5.3 Compensação de instrumentos 

-

-

-
ros - impairment -

-
dologia de impairment

-

-
. As coligadas 

hedge hedge
-

ções de hedge -
hedge -

-
-

hedge
-

hedge. -
culantes -

-

-

-

impairment -

Este 
-

impairment na data 
-

-

-

-
-
-
-
-

-

-

(b) Imposto de renda, 
contribuição social e outros tributos -

-

(c) Teste de recuperabilidade do ágio

-

-
-

(d) Propriedade 
-

-
lentes de caixa -

-

 Controladora  Consolidado 
Caixa e equivalentes de caixa  2026  2025  2026  2025 
Caixa e Bancos  -    -    3  41 

21.377  14.787  22.287  14.787 
Total de caixa e 
 equivalentes de caixa 21.377  14.787  22.290  14.828 

 -    -    13.525  17.653 
21.377  14.787  35.815  32.481 

-

-

5. Tributos a recuperar e a reco-
lher (a) Tributos a recuperar

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 5.479  5.791  5.482  5.794 
IRRF  1.586  3.161  1.586  3.161 

 7.065  8.952  7.068  8.955 
(b) Tributos a recolher

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

PIS e COFINS  12  7  189  201 
IRRF  1  -    1  -   

 -    -    24  7 
 3  -    200  131 

 16  7  414  339 

6. Partes relacionadas (a) Saldos
 Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 

 600  345  600  345 
 26.566  -    -    -   
 27.166  345  600  345 

 11.097  13.265  11.097  13.265 

 10.903  13.036  10.903  13.036 
 22.000  26.301  22.000  26.301 
 49.166  26.646  22.600  26.646 

 -    -    17  14 

 -    -    339  390 

 29.205  20.395  29.205  20.394 

 28.687  20.030  28.687  20.031 
 -    -    2.504  -   

 57.892  40.425  60.396  40.425 
 57.892  40.425  60.752  40.829 

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 26.646  50.726  26.646  39.009 

 114.140  121.662  36.336  73.065 

 dividendos e JCP (82.445) (157.772) (31.205) (97.458)

 50.500  62.898  50.500  62.898 

(54.801) (41.279) (54.801) (41.279)
IRRF (4.874) (9.589) (4.876) (9.589)

 49.166  26.646  22.600  26.646 

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 40.426  55.760  40.426  56.865 
Dividendos e JCP a 

 101.743  126.267  109.075  130.847 

 dividendos e JCP (25.055) (86.807) (29.883) (92.492)

 -    62.898  -    62.898 

 -   (68.647)  -   (68.647)

(54.801) (41.279) (54.801) (41.279)
IRRF (4.421) (7.767) (4.421) (7.767)

 57.892  40.425  60.396  40.425 
(c) Transações  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
 -    -    57.847  59.026 
 -    -    307  694 
 -    -    181  171 
 -    -    58.335  59.891 

. Rateio de despesas 
(254) (6.346) (366) (6.639)

-
-

(d) 

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 158  155  158  155 
 32  31  32  31 

 190  186  190  186 

 Controladora 
 2026  2025 

Informações sobre a 

 LJN 
-

ções 
 S.A. (i) 

 Agro 
 pecuária 

 Boa Vista 
 S.A. 

 Imobiliária 
 Paramirim 

 S.A. (i)  Total 

 LJN 
-

ções 
 S.A. (i) 

 Agro 
 pecuária 

 Boa Vista 
 S.A. 

 Imobiliária 
 Paramirim 

 S.A. (i)  Total 

161.387.814  5.831.743  382.800 161.387.814  5.831.743  382.800 

Capital social  2.677.945  205.885  23.296  2.461.451  205.885  23.296 
 480.147  38.191  18.930  303.518  58.283  19.220 

 -    -    -    -   (12.314)  -   

(78.815) (85.138) (12.847) (158.259) (56.176) (26.163)
 4.385.107  247.866  97.682  3.882.090  294.813  91.599 

 -    188.745  -    -    188.745  -   

 1.599.886  258.169  27.458 1.885.513  1.557.069  253.503  29.539 1.840.111 

(21.628)  -    -   (21.628) (115.999)  -    -   (115.999)

 -    -    -    -    1.819  -    -    1.819 

 30.732  -    -    30.732  80.418  -    -    80.418 

 de coligada  32.755  -    -    32.755  16.623  -    -    16.623 
(46.213) (2.352) (48.565) (1.292) (24.836) (7.497) (33.625)

 45  -    -    45  86  -    -    86 
 46.155  5.674  249.707  125.086  53.263  5.762  184.111 

 2  -    -    2  6  -    -    6 

(32.480) (31.591) (1.504) (65.575) (63.930) (23.761) (346) (88.037)
 1.807.190  226.520  29.276 2.062.986  1.599.886  258.169  27.458 1.885.513 

Mais valia na aquisição de 
 -    172.490  -    172.490  -    172.490  -    172.490 

Ágio na aquisição de 
 -    58.736  -    58.736  -    58.736  -    58.736 

 1.807.190  457.746  29.276 2.294.212  1.599.886  489.395  27.458 2.116.739 
 Consolidado 

 2026  2025 
-

pações 
 S.A. (i) 

 Imobiliária 
 Paramirim 

 S.A. (i)  Total 

-
pações 
 S.A. (i) 

 Imobiliária 
 Paramirim 

 S.A. (i)  Total 

 161.387.814  382.800  161.387.814  382.800 

Capital social  2.461.451  23.296  2.461.451  23.296 
 303.518  18.930  303.518  19.220 

 -    -    -   
(158.259) (12.847) (158.259) (26.163)

 3.882.090  97.682  3.882.090  91.599 
 -    -    -   

 1.599.887  27.458  1.627.345  1.557.069  29.539  1.586.608 
(21.628)  -   (21.628) (115.999)  -   (115.999)

 -    -    -    1.819  -    1.819 

 30.732  -    30.732  80.418  -    80.418 
 de coligada    32.755  -    32.755  16.623  -    16.623 

 -   (2.352) (2.352) (1.292) (7.497) (8.789)
 45  -    45  86  -    86 

 197.878  5.674  203.552  125.086  5.762  130.848 

 2  -    2  6  -    6 
(32.480) (1.504) (33.984) (63.930) (346) (64.276)

 1.807.191  29.276  1.836.467  1.599.887  27.458  1.627.345 

-
-
-

 2026  2025 
 322.773.291  328.577.791 
 190.242.864  190.242.864 

 posse da LJN

 7.364.220  6.699.362 

(202.099)  56.217 

 7.162.121  6.755.579 

 74.573  195.133 

 -   (3.134)

 74.573  191.999 
Total de ações LJN  391.604.087  391.604.087 

 161.387.814  161.387.814 

 30.733  80.418 
(b.1) 

-
-
-

-
-

Interna-
Interna-

 2026  2025 
 7.246.028  6.305.241 

 16.172.167  15.464.142 
 23.418.195  21.769.383 

Passivo

 2.764.398  2.589.623 
 13.289.577  12.480.398 

 7.364.220  6.699.362 
 23.418.195  21.769.383 

 2026  2025 
Receita líquida de vendas  7.431.765  7.162.034 

(5.483.369) (5.376.732)
(553.595) (267.899)
(854.230) (1.014.629)
 295.606  53.957 
 836.177  556.731 

 1.788.794  1.598.585 
 1.680.366  1.611.931 

-

-
(b.2) Direito creditório da SM referente 

a processos judiciais

-

-

-
-

-

-

(c) Comentários adicionais 
-

-

-

-

impairment

-

-

8. Propriedades 
-
-

-
deemed cost) na adoção da Lei 11.638/07 e 

 Terras  Total 
 622.105  57  622.162 

Aquisição  -    -    -   
 -   (1) (1)

Baixa - custo (701)  -   (701)
 621.404  56  621.460 

Custo total  621.404  82  621.486 
 -   (26) (26)

 621.404  56  621.460 
 621.404  56  621.460 

 -   (2) (2)
Baixa - custo (74)  -   (74)

 621.330  54  621.384 
Custo total  621.330  82  621.412 

 -   (28) (28)
 621.330  54  621.384 

 65.844  54  65.898 
Mais-valia  555.486  -    555.486 

-
-

9. 
-

 não são 

-

lí
 Ter-

ras 
 Veícu-

los 
 Outras Imo-

 Total 
 3.820  17  5  3.842 

Aquisição  2.153  -    -    2.153 
 -    -   (1) (1)

Baixa - custo  -   (113)  -   (113)
 -    96  1  97 

 5.973  -    5  5.978 
Custo total  5.973  -    12  5.985 

 -    -   (7) (7)
 5.973  -    5  5.978 
 5.973  -    5  5.978 

Aquisição  -    -    -    -   
 -    -    -    -   

 5.973  -    5  5.978 
Custo total  5.973  -    12  5.985 

 -    -   (7) (7)
 5.973  -    5  5.978 

 5.973  -    5  5.978 

 -    -   
-
-

 O 
ágio (

-
-

-

-

-

 Ágio 
 (goodwill) 

 Direito de ser-
 Total 

 58.736  3.605  62.341 
Aquisição  -    2  2 

 58.736  3.607  62.343 
Custo total  58.736  3.607  62.343 

 58.736  3.607  62.343 
 58.736  3.607  62.343 

Aquisição  -    -    -   
 58.736  3.607  62.343 

Custo total  58.736  3.607  62.343 
 58.736  3.607  62.343 

11. Imposto de renda e contribuição social

-

-

-

-

-
-
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-
-

-

(a) Saldos O 

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 5.479  5.791  5.482  5.794 

-
 52.386  48.625  55.093  51.653 

     (deemed cost)  -    -    189.123 188.886 
-

(b) Reconci-
liação da alíquota

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 170.314 255.186  182.597 

(82.876) (57.907) (86.763) (62.083)

 84.900  62.597  69.208  44.488 
-

(11.044) (21.736) (11.044) (21.736)

 10.022  17.605  10.022  17.605 
 3  4.185  3 

Ajuste do cálculo de 

 -    -    8.309  15.023 

 adicional de alíquota  -    12  -    12 

(1.002) (673) (1.002) (674)
 -   (99) (7.085) (7.362)

 de IRPJ e CSLL

 -   (99) (7.085) (7.362)
(i) -

-
12. 

-

-

-

-
-

 Consolidado 
 2026  2025 

 7  454 
Adições  5  251 

(5) (157)
(9) (261)

Atualizações  2 (280)
 -    7 

-

-
Tributação sobre os 

direitos creditórios

-

-

-

-

-

-

-

-

-
(b) Depósitos/Bloqueios judiciais

-

-

-

 Controladora  Consolidado 
Depósitos/Bloqueios judiciais  2026  2025  2026  2025 

 59.113  -    59.124  59.448 
Adições  -    59.113  1  -   

 -    -    -    -   
 -    -   (6) (294)

Atualizações  -    -    -   (30)
 59.113  59.113  59.119  59.124 

13. Patrimônio líquido (a) Capital social

-
-

-

89.431. 

Coligada indireta SM
-

dio em R$ Total
Saldo em 31/03/2024  544.400  29,99  16.325 
Aquisições de ações  17.532.000  496.309 

(279.125) (7.869)
(13.939.675) (414.442)

Saldos em 31/03/2025  3.857.600  23,41  90.323 
Aquisições de ações  5.804.500  89.431 
Saldo em 31/03/2026  9.662.100  18,60  179.754 

-
-

(c.1) Deemed cost
-

áquinas 

(c.2) 
-
. 

 A 

-

retenção

-

-

-

-

-
-
-

-

-

-

-

14. Lucro por ação
-

 Consolidado 
 2026  2025 

 243.751  170.215 

 15.817  15.817 

15. Receitas operacionais 
líquidas  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
 -    -    57.847  59.026 
 -    -    3.881  4.801 
 -    -    307  694 
 -    -    180  171 
 -    -    62.215  64.692 

( - ) Deduções das vendas
Devoluções  -    -   (3.620) (2.315)

 -    -   (2.025) (2.310)
 -    -   (5.645) (4.625)

Receita líquida  -    -    56.570  60.067 

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

(3) (2) (1.322) (1.172)
(190) (186) (190) (725)
(787) (872) (787) (1.103)

(254) (6.346) (366) (6.639)
 -    -    6 (25)
 -    -   (432) (211)
 -    -    -   (2)

(1.234) (7.406) (3.091) (9.877)

 -    -    -   (25)

(1.234) (7.406) (3.091) (9.852)
(1.234) (7.406) (3.091) (9.877)

17. Outras receitas (despesas), líquidas
 Controladora  Consolidado 

Outras receitas  2026  2025  2026  2025 
Repasse indenização 
 (IAA) (Nota 12(a))  -    1.169  -    1.169 

 -    -    -    3.972 
 -    1.169  -    5.141 

( - ) Outras despesas

(3.122) (6.012) (3.122) (6.012)
 -   (510) (171)

(3.122) (6.012) (3.632) (6.183)

(3.122) (4.843) (3.632) (1.042)
 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

 2.503  2.118  4.453  4.500 
 -    -    37  33 
 -    -    1.879  1.773 
 -    -    392  867 

 2.503  2.118  6.761  7.173 

(4.103) (3.177) (4.103) (3.177)
 -   (489) (868) (1.097)

 -    -   (3) (298)
(4.103) (3.666) (4.974) (4.572)
(1.600) (1.548)  1.787  2.601 

19. Gerenciamento de riscos -

-

-

-

-
-

com taxa de juros 

-

-
-

-
-

 A gestão de 
-

-

-

-

-

-

-
das. 
20.1 Valor justo -

-

-

Nível 

-
váveis).

-

impairment

impairment
-

za. 

cação
 Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
 balanço patrimonial
Caixa e equivalen-
 tes de caixa (i)  21.377  14.787  22.290  14.828 
Aplicações 

(i)  -    -    13.525  17.653 
(i)  -    -    17.411  18.238 

Dividendos a 
(i)  27.166  345  600  345 
(i)  22.000  26.301  22.000  26.301 

Bloqueios judiciais (i)  52.801  52.801  52.801  52.812 
Depósitos judiciais (i)  6.312  6.312  6.318  6.312 

(i)  522  87  524  99 
130.178 100.633  135.469 136.588 

cação
 Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
 balanço patrimonial

(ii)  -    20  5.212  4.253 
(ii)  57.892  40.425  60.396  40.425 

 de clientes (ii)  -    -    406  390 
(ii)  -    -    41  30 

 57.892  40.445  66.055  45.098 

21. Cobertura de seguros
Controladora e 
Consolidado  Cobertura 
Item Riscos cobertos  máxima (i) 

Judicial Excecu-
ção Fiscal (i)

728105/2023-18 e 10136 
 3.714 

Judicial Excecu-
ção Fiscal (i)

Execução Fiscal nº 5001821-

 17.854 
(i)

-

-
Opinião -

-
-

-
-

-
Base para opinião 

-

-

-

-
-

-

-
Res-

ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

-

-

-

-

-

•

-
-

•

•

• -

-

-

•

-

• 

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-027666/O-5 F SP

Termina na próxima quinta-
feira (20) o prazo para o eleitor
solicitar a habilitação para vo-
tar em trânsito nas eleições de
outubro. A solicitação pode ser
feita pela página do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) na in-
ternet ou nos cartórios eleito-
rais em todo o país.

O voto em trânsito permite ao
eleitor votar fora de sua cidade
no dia do pleito.

Se optar pela solicitação ele-
trônica, o eleitor deve clicar no
menu “Fazer Transferência tem-
porária do local de votação”. Em
seguida, deve preencher seus
dados, consultar os locais com
vagas disponíveis e seguir os
comandos da página.

No caso de atendimento pre-
sencial, basta apresentar um do-
cumento oficial com foto no car-
tório eleitoral mais próximo.

Regras
O eleitor que optar pelo voto

em trânsito deve ficar atento às
regras para ter acesso ao benefí-
cio, que está disponível nas ca-
pitais e nos municípios com mais
de 100 mil eleitores.

Quem estiver em uma cidade
(domicílio eleitoral) localizada no
mesmo estado em que mora po-
derá votar em trânsito para todos
os cargos que estarão em dispu-
ta: deputado federal, estadual,
distrital, governador, senador e
presidente da República.

Se a solicitação for para uma
cidade fora do estado, o eleitor
só poderá votar para presidente.

O pedido de voto em trânsito

Termina na quinta-feira
prazo para solicitação
de voto em trânsito

pode ser feito para cidades dis-
tintas em cada um dos turnos.

Alterações ou cancelamen-
tos nas solicitações de voto em
trânsito poderão ser feitos até
o dia 20 de agosto. Após o pra-
zo, nenhuma alteração poderá
ser feita.

O eleitor que solicitar o voto
em trânsito e não comparecer ao
local de votação deverá fazer a
justificativa de ausência, que es-
tará disponível por meio do apli-
cativo e-Título.

Exterior
Eleitor que tem título registra-

do no exterior poderá solicitar
voto em trânsito se estiver de
passagem pelo Brasil. Nesse
caso, o voto só poderá ser exer-
cido para o cargo de presidente.

O eleitor com documento re-
gistrado no Brasil não poderá
votar em trânsito se estiver fora
do país no dia da votação.

Eleições
O primeiro turno será no dia 4

de outubro, quando vão ser es-
colhidos deputados federais,
estaduais, distritais, governa-
dores, senadores e o presiden-
te da República.

O segundo turno está mar-
cado para o dia 25 de outubro e
pode ocorrer na disputa para os
cargos de governador e presi-
dente. O eleitor voltará às ur-
nas se nenhum dos candidatos
obtiver mais de 50% dos votos
válidos, excluindo brancos e
nulos, no primeiro turno.
(Agência Brasil)
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TSE lança campanha para estimular
participação nas eleições 2026

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) lançou na segunda-feira
(17) a campanha Eleições 2026 –
Coisa de Pele para estimular a
participação do eleitor no pleito
de outubro.

Durante o lançamento, o pre-
sidente do TSE, ministro Kassio
Nunes Marques, afirmou que a
campanha pretende mostrar que
o eleitor é quem deve ser o prota-
gonista das eleições:

"A ideia central é mostrar que
a democracia não é um conceito
abstrato. Quando uma pessoa
participa, se informa, quando res-

peita as diferencias e, sobretudo,
quando exerce livremente o direi-
to de eleger seus representantes,
temos a democracia em movimen-
to, viva e concreta."

O nome da campanha faz uma
alusão ao clássico musical Coisa
de Pele, do cantor Jorge Aragão. A
campanha apresenta uma série de
vídeos e spots de áudio que apos-
tam na diversidade racial e cultural
do país para conscientizar o eleitor
de que votar é importante.

Além disso, a campanha apre-
senta vídeos para esclarecer o
eleitor sobre a ordem de votação,

justificativa de voto e outras in-
formações importantes sobre o
processo eleitoral.

"A música tem a capacidade
extraordinária de aproximar as
pessoas e nós queremos, com
essa campanha, fazer o mesmo.
Uma campanha próxima do elei-
tor, inclusiva e, acima de tudo,
brasileira”, completou o ministro.

A série de vídeos já está dis-
ponível nos perfis do TSE nas
redes sociais.

Eleições
O primeiro turno das eleições

gerais será realizado no dia 4 de
outubro, quando serão escolhi-
dos deputados federais, esta-
duais, distritais, governadores,
senadores e o presidente da Re-
pública.

O segundo turno está marca-
do para o dia 25 e pode ocorrer
na disputa para os cargos de go-
vernador e presidente.

Os eleitores voltarão às ur-
nas se nenhum dos candidatos
obtiver mais de 50% dos votos
válidos, excluindo brancos e
nulos, no primeiro turno.
(Agência Brasil)

Câmara aprova regras para
programas de fidelidade
com milhas ou pontos

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou projeto de
lei que regulamenta os progra-
mas de fidelidade baseados em
pontos ou milhas, comuns em
empresas aéreas. O texto defi-
ne regras para transferência e
comercialização dessa pontua-
ção e segue agora para análise
do Senado.

A principal mudança do PL
3083 de 2026 é a classificação
desses programas em dois regi-
mes distintos, baseados na exis-
tência ou não de um mecanismo
oficial de conversão dos pontos,
ou milhas, em dinheiro.

O relator da matéria, deputa-
do Paulo Soares (Podemos-SP),
disse que as novas normas são
importantes para impedir que con-
sumidores sejam prejudicados.

“O objetivo é que o consumi-
dor tenha livre acesso ao que é de
direito dele, no caso aqui, no que
diz respeito às milhas”, comentou
na tribuna do plenário.

Ainda segundo o relator, ape-
sar da importância econômica, os

programas de fidelidade funcio-
nam sem regulamentação espe-
cífica, “o que tem gerado insegu-
rança jurídica e conflitos entre
consumidores e fornecedores”.

Regimes dos programas de
fidelidade

O texto classifica os progra-
mas de fidelidade em dois gru-
pos, com regras específicas para
cada um deles. Os programas que
permitirem a conversão das mi-
lhas em dinheiro poderão definir
regras próprias para comerciali-
zação ou transferências dos pon-
tos acumulados.

“Para que um programa seja
enquadrado nesse regime, deve-
rá oferecer mecanismo efetivo,
contínuo e acessível de conver-
são dos pontos em moeda cor-
rente, por meio de operador in-
dependente”, escreveu o relator.

Por outro lado, os programas
em que a conversão em dinheiro
é limitada ou residual ficam proi-
bidos de restringir a venda ou
transferência de milhas. Nesses

casos, o programa também não
pode punir os usuários com
bloqueio de contas, cancela-
mento de bilhetes ou suspen-
são de benefícios quando os
pontos forem comercializados de
forma lícita.

Os programas que venderem
os pontos ou milhas aos consu-
midores, direta ou indiretamente,
também ficam obrigados a ofere-
cer um mecanismo oficial de li-
quidez, capaz de converter essa

pontuação em dinheiro.

Biometria facial
No caso dos programas de fi-

delidade sem liquidez, o projeto ain-
da proíbe restringir os direitos de
comercialização das milhas para os
usuários que não realizem a bio-
metria facial exigida, “devendo o
programa disponibilizar meios al-
ternativos de autenticação que
sejam razoáveis, acessíveis e não
discriminatórios”. (Agência Brasil)
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